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NOTA PRÉVIA, MAS TARDIA 

Marxista, e splnozista, não creio que 
dominemos o nosso presente. Muito me¬ 
nos entendo, por isso, que possamos 
dominar o que é já passado. Dai que 
publique, sem mais alterações do que 
a correcção de umas poucas palavras, 
um texto redigido há seis anos, quando 
as minhas posições teóricas começavam 
a descrever um arco de círculo que 
ainda hoje percorrem, e quando come¬ 
çava a aperceber-me de que as formas 
por que realizava a minha prática esta¬ 
vam longe de corresponder ao que, 
desde sempre, têm sido os anseios últi¬ 
mos dessa prática. Apresento no en¬ 
tanto este texto hoje, tanto tempo de¬ 
corrido e tantas experiências recome¬ 
çadas, porque em nada alterei as mi¬ 
nhas posições quanto ao seu objcctivo 
fundamental: propor um modelo teórico 
para os estudos geográficos e esboçar 
as linhas que deveria seguir a critica 
da geografia. Continuo a achar esse 
modelo, nos traços gerais em que o 
apresento, como decorrente de uma po¬ 

sição revolucionária, e os rumos de cri¬ 
tica abertos continuam a parecer-me os 

que mais longe podem aloançar. Tam¬ 
bém nada altero em tudo aquilo — e 

muito é — de que discordo Já," pois pare- 
ce-me que só um morallsmo católico 

(chame se ele auto-critica) pode pre¬ 

tender apagar os traços do passado. O 

passado é um passado. .Não há passa¬ 
dos. Há presentes que se sucedem. Pre¬ 

tender apagar um passado e reconsti¬ 

tuir de outro modo, a posteriori, o que 

gostaríamos que tivesse sido a nossa 

evolução, não é mais do que a utopia 

ridícula de procurar subsumir ao pre¬ 
sente outros presentes, tão reais como 

ele — ou mais ainda, sabe-se lá, porque 

já absolutamente intocáveis! 
Em nada mudando as ideias expos¬ 

tas, preferi defrontá-las com a expres¬ 

são multo sumária das minhas Ideias 
actuals sobre os mesmos assuntos, de 
forma a que o leitor possa, preenchendo 
a seu modo o espaço de seis anos que 
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vai entre ambas as teses, ou seguir a 
evolução que me fez passar de umas 
para outras, ou negar as actuals em 
nome das antigas, ou talvez encontrar 
no tecido contraditório que as sustenta 

a todas a possibilidade de uma coexis¬ 
tência e não uma exclusão. A mim com¬ 
pete-me só escrever, e nunca tentar 
Impôr uma leitura. E ao leitor que cabe 
ler e tirar as suas conclusões. Ao gosto 

do cliente. 

Ajudará talvez à compreensão 
deste artigo explicar porque o escrevi, 
já que a geografia, nisto tudo, não foi 
nunca a preocupação original. As preo¬ 
cupações de uma prática revolucionária 
e, de forma mais difusa mas também 

mais geral, a própria necessidade de 
compreender a novidade dos factos con¬ 
temporâneos que à luz do lenlnlsmo 
clássico permaneciam Inexplicáveis, le¬ 
vou-me a estudar, e depois a tentar 
desenvolver por minha conta c risco, 
a concepção de «capitalismo de Estado». 
E começando, como manda a boa or¬ 
dem, por tentar definir as palavras 
para chegar até ao seu objecto, afigu- 
rou-se-me que o significado geral do 
termo capitalismo a ninguém poria dú¬ 
vidas, mas que, pelo contrário, o Es¬ 

tado era o mar ignoto da teoria. Está 
em geral o Estado sujeito a análises 
jurídicas, que o abordam sob o ponto 
de vista Institucional mas deixando de 
lado um aspecto fundamental da exis¬ 
tência do Estado enquanto tal: a sua 
territorialidade, a especialidade. Para 
compreender o capitalismo de Estado 
tinha, pois, de entender o que era um 
espaço de terra e como podia essa 

superfície deflnlr-se e demarcar-se. Ora, 
o estudo da superfície terrestre e das 
suas demarcações era, tanto quanto me 
parecia, a coutada disciplinar dos geó¬ 
grafos. Dal, esta minha súbita preo¬ 
cupação geográfica, ao termo da qual 
cheguei onde começara, não digo com 
respostas, mas formulando novas per¬ 
guntas, ou reformulando as antigas — 
e é Isso o essencial. Não é a geografia 

que permite definir a existência, para 
o homem, da superfície da terra, nem é 
à geografia que as demarcações, es divi¬ 
sões, as fronteiras, referem a sua exis¬ 
tência. Ê a um nível em que o Estado 

é um dos elementos fundamentais. Mas, 
reenviando ao Estado aqueles aspectos 
do conhecimento que antes se tinham 
dele afastado, reestruturei nesse mesmo 
gesto a significação do Estado. O Es¬ 
tado inserido no nível que define as 
regiões e que dá à terra o seu conteúdo 

de superfície para o homem é um ele¬ 
mento Importante do modo de produ¬ 
ção, um aspecto fundamental do nivel 
económico, e não uma pirâmide ou arti¬ 
culação de Instituições meramente Jurí¬ 
dicas. Mas é aqui que pára este artigo, 
e é a partir daqui que ele se continuou 
noutros trabalhos que têm até agora 
sido a minha preocupação (redactorial) 
dominante. Em suma, partindo da ques¬ 
tão de saber o que é a geografia, res¬ 
pondi-lhe negando-a enquanto tal, di¬ 
zendo que a geografia não é nada senão 
o nome com que se cohre a ausência 
de pensamento do nível em que o Es¬ 

tado se Inclui. Ê este, pois, o fio con¬ 
dutor de todo o artigo: denunciar na 
geografia uma ausência e pretender 
definir o seu objecto tradicional em 
função de uma nova presença, que tal 
ausência teria por função cobrir. 

Postos os princípios e os fins do 
artigo, que me parecem hoje os meios 
empregues ? 

1. O principal ponto em torno do 
qual houve uma mutação nas minhas 
ideias consiste na estrutura do modo 
de produção. A partir das primeiras 
linhas deste artigo, e em todos os mo¬ 
delos e esquemas nele elaborados, é a 
estruturação geral dos modos de produ¬ 
ção comum às ortodoxias marxistas que 
emprego, seguindo o exemplo clássico 
da sua exposição por Marx no prefácio 
da Contribuição à critica... Hoje rees¬ 
truturo esse modelo numa forma que 
sofreu alterações profundas. Em prl- 
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melro lugar, não creio que possa fa- 
Jar-se de uma verdadeira contradlç&o, 
e muito menos de uma contradição fun¬ 
damental, entre as forças produtivas e 
as relações sociais de produção. As for¬ 

ças produtivas (a tecnologia no sentido 
lato, que abarca não só os meios mate¬ 
riais: as máquinas e Instalações, não aó 
o processamento material dos objectos 

de produção, mas ainda a própria for¬ 
mação profissional da força de trabalho 
e, em geral, a sua própria formação 
enquanto força de trabalho) são essen- 
clalmente sociais, são absolutamente 

determinadas pelas relações de produ¬ 
ção, ou ainda, numa fórmula mais drás¬ 
tica, são a realização material das re¬ 
lações sociais de produção. Há desfa¬ 

samentos e atritos, provenientes preci¬ 
sam ente do carácter material dessa rea¬ 
lização, e a Isso se resume a tão cele¬ 
brada contradição forças produtlvas/re- 
lações de produção. Em segundo lugar, 
a mutação para uma nova forma de 
produção e para um novo tipo de socie¬ 
dade em geral não provém de uma con¬ 

tradição aberta por umas forças pro¬ 
dutivas que -passaram além das relações 

de produção, contradição essa que seria 
então encerrada pelo resultado de uma 
outra contradição: entre exploradores e 
explorados. Essas forças produtivas, no 
seu desenvolvimento, constituindo a rea¬ 
lização material do capitalismo, só po¬ 
dem servir da fundamento a formas dc 
produção capitalista. A possibilidade 

revolucionária da contradição explora¬ 
dos/exploradores não consiste em ade¬ 
quar as formas de exploração aos novos 
desenvolvimentos da tecnologia capita¬ 
lista, mas sim em desenvolver, na luta 
em que tal contradição se trava, rela¬ 
ções sociais, novas, Intelramente antagó¬ 

nicas do capitalismo é Impossíveis de 
realizar no seu selo, e que o proleta¬ 
riado explorado realiza materialmente 
quando, na luta contra o capitalismo, 
passa a produzir consoante as relaçOes 
que nessa luta se estabelecem. E no 
desenvolvimento dessa nova produção e 

da nova tecnologia, realização material 
das novas relações sociais, ou melhor, 
no que até agora tem sido a frustação 
desse desenvolvimento, que residem os 
dramas da revolução e das contra-revo¬ 
luções dos últimos cem anos. Em ter¬ 

ceiro lugar, os nivele jurídicos e esta¬ 
duais, classicamente Incluídos na Buper- 
-estrutura ao lado das formas Ideológi¬ 
cas de representação, parece-me hoje 
que devem ser inseridos nas relações 
de produção. O Estado deve ser Inserido 
no económico, como um nivel deste, 
quer nas relações lnter-capitallstas, 

quer nas relações entre capitalistas e 
proletários. Mas esta, como disse, foi 
uma conclusão lmcdlatamcnte aberta 
pela redacção do artigo, que prossegui 
em estudos seguintes, e não ainda um 
pressuposto deste artigo. 

A partir desta estrutura global do 
modo de produção, é fácil depreender 
que fui levado a negar uma proble¬ 
mática da transição entre modos de pro¬ 
dução. Na sua forma tradicional, essa 
problemática supõe a existência, no 
modo de produção de que se transita, 
de um nível que se desenvolve em fun¬ 
damento do modo de produção para o 

qual se transita. No modelo de que 
acima dei breves traços, pelo contrário, 
os embriões do novo modo de produção: 
surgem desde o Inicio numa articula¬ 
ção absolutamente antagónica com o 

modo de produção anterior, de forma 
que a «transição» só pode ser estudada 
em cada modo de produção específico 
e em cada caso concreto, sendo lnsus- 
oeptível de uma teoria geral. 

2. A afirmação da tecnologia (no 
sentido geral em que a entendo, sinó¬ 
nimo portanto de forças produtivas) 
como Intelramente determinada por 

relações de produção dadas e lnsus- 
ceptíverl, por isso, de servir de base a 
outras relações de produção, levou-me 
a alterações multo profundas no mo¬ 
delo de Ideologia proposto neste artigo. 
Nesse modelo a ideologia é em geral 
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afirmada como forma de representação 
de uma prática particular — tese que 
mantenho lntegralmente. A Ideologia é 
para mim, sempre, Ideologia de uma 
prática, e náo Ideologia da natureza, 
ou da humanidade. Isto afasta comple¬ 

tamente qualquer problemática que se 
-refira à verdade natural. A Ideologia 
só é verdadeira enquanto forma de re- 
(presentaçfio de uma prática, e uma 
prática é sempre prática de um indiví¬ 
duo sobre a natureza, ou sobre as Ins¬ 
tituições da restante humanidade, sendo 
por Isso a verdade de cada Ideologia 
referida a essa prática, e não á natu¬ 
reza ou à humanidade. Cada Ideologia 

6,' deste modo, sempre verdadeira, por¬ 
que só pode referir-se à prática de que 
constitui a forma de representação. 
Considerar uma Ideologia como falsa 

será pois, somente, afirmar que essa 
Ideologia, produzida por uma prática 
alheia, é Inadequada à nossa prática 
própria. No artigo que se segue, porém, 
se a Ideologia é concebida sempre cc-mo 
ideologia de uma prática, foi o níve. da 
ptática que cu hierarquizei em práticas 
várias, distinguíveis pela profundidade 

material com que sáo capazes de afir¬ 
mar o seu objecto. Teríamos, assim, 
uma de'termlnada prática tecnológica, 
eficaz na realidade natural e capaz de 

ser articulada com relações soctais de 
tipo novo; e, por outro lado, uma prá¬ 
tica de reprodução das relações sociais, 
de que a prática na tecnologia capita¬ 
lista — considerada em-si — era absol¬ 

vida. Dal a hierarquia que estabeleci 
entre o ciência, forma de conhecimento 
de estatuto superior porque possível de 
se articular em vários sistemas e capaz 

de alcançar a realidade efectiva da 
natureza (escrevi neste artigo: «o nível 
científico é silencioso sobre as condi¬ 
ções de existência das classes sociais»), 
e o ideologia, forma demoníaca do co¬ 
nhecimento que se reduz a conhecimento 
da reprodução da exploração. Porém, 
a partir do momento em que reestru¬ 
turei a relação das forças produtivas 

com as relações de produção, conside¬ 
rando a tecnologia da actual Indústria 
capitalista meramente como a realiza¬ 
ção material das relações sociais capi¬ 
talistas, aquela hierarquização das prá¬ 
ticas ruiu nos seus próprios fundamen¬ 

tos. A prática na tecnologia é, em sl 
própria, tão reprodutora das relações 
sociais de exploração existentes como 
a prática na policia ou no Diário de 
Noticias, e toda a prática contrária às 
relações capitalistas só se pode desen¬ 
volver materlaldzando-se numa nova 

tecnologia — e é esse o problema real 
das revoluções até hoje frustada3. 
Assim, ao contrário do que exponho 
neste artigo, o conhecimento apare- 
ce-me hoje, em todos os casos e qual¬ 
quer que seja o seu objccto formal, 
como o conhecimento de uma prática, 
e nunca da verdade natural. Não há 
práticas que se dirijam à verdade natu¬ 
ral. A verdade natural náo existe. Exis¬ 
tem somente verdades práticas, que sáo 

a verdade de oada prática em sl 
mesma, em cada momento. Em suma, 
não há «ideologia» nem «ciência» — e 
nisto me oponho atê ao título do artigo, 
em que reproduzo a tradicional oposi- 
çáo de uma teoria (promovida) a uma 
Ideologia (degradada). Há formas de 
conhecimento de práticas especificas e 
particulares, todas elas inseridas em 
relações sociais mais vastas, e que náo 
ultrapassam. 

A partir daqui, náo é dlficll pres¬ 
sentir que no meu entender actual a 
especificidade das ideologias do proleta¬ 
riado náo vem de qualquer forma de 
eficácia própria dessas Ideologias que 
as outras náo possuam, quero dizer, 
náo resulta de a ideologia proletária lr 
mais fundo na prática sobre a natu¬ 
reza e a sociedade do que a Ideolo¬ 
gia das restantes classes sociais. Sob 
este aspecto, a prática da classe prole¬ 
tária náo vai mais fundo do que a da 
classe dos gestores, ou da classe da 
burguesia particular —a profundidade 
de cada uma é a sua própria prática. 
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A especificidade da» ideologia» proletá¬ 
rias reside ao facto de o proletariado 
náo ter de criar estruturas repressivas 
que mantenham relações de exploração, 
as quais se reproduzem sempre a nível 
Ideológico em formas de perpetuação 
de momentos particulares da ideologia, 

na esclerose, no dogmatismo, etc. Liber¬ 
tárias e coüectivistas, as relações so¬ 
ciais que os proletários estabelecem na 
luta contra o capital, e que constituem 
em si os germens únicos de uma possí¬ 

vel sociedade futura, náo têm como con¬ 
dição da sua vigência o reproduzl- 
rem-se na Imutabilidade de uma forma 
dada. A expressão ideológica deste 
facto consiste no aspecto permanente- 

mente critico das Ideologias proletárias. 
Antonio Labrlola apercebeu-se bem 
disso — o que a generalidade dos ideó¬ 
logos profissionais, precisamente por¬ 
que profissionais da esclerose Ideoló¬ 
gica, tem por função ignorar. 

3. O desenvolvimento extremo 
deste modelo da ideologia como expres¬ 
são unicamente da prática, e não da 
realidade natural, levou-me a proceder, 
hoje, a duas outras alterações muito 
importantes. Primeiramente, concebo a 
prática como puramente particular, e 
todos os grupos e classes sociais se 
definem pela existência de instituições 
em que se processam em comum aspec¬ 
tos Idênticos de práticas particulares — 

mas essas práticas, enquanto tais, têm 
umà multiplicidade de outros aspectos, 
que se prooessam numa variedade de 
outras instituições. Assim, se há certa» 
formulações ideológicas gerais, uma 
Ideologia enquanto sistema é sempre 
particular, expressão de uma prática 
particular. Esta é uma posição radical¬ 
mente contrária à do artigo que se 
segue, onde afirmo a similitude estru¬ 
tural entre as formulações ideológicas 
gerais e os sistemas ideológicos .parti¬ 
culares. 

Em segundo lugar, conclui-se facil¬ 
mente do que acabo de escrever que o 

W 

concreto real ê Impossível dè reprodu¬ 
zir no pensamento, isto ê, que é impro¬ 
cedente a ambição de Marx de repro¬ 
duzir o concreto real num «concreto 
pensado». O concreto não é a síntese 
de muitas determinações, mas de todas 

as determinações — e este concreto só 
a acção prática, em cada momento da 
prática individual, o constitui. Temos 
no pensamento níveis vários de abs- 
tracçáo, mas todos eles abstractos. 

4. Um ponto ainda convém deixar 
claro, não se tratando embora de uma 
lacuna: no modelo geográfico que pro-, 
ponho, deveria falar, náo de um modo 
de produção, mas sim de formação eco¬ 
nómico-social (articulação variável de 
modos de produção sob a dominância de 
um deles). Tal como o apresento, o 
modelo permanece a um nível de aba- 
traeçáo desnecessário, Já que qualquer 
análise efectiva, pelo menos da socie¬ 
dade moderna, pressupõe sempre forma¬ 
ções económico-sociais, e náo modos de 
produção puros no seu Isolamento. 

Tudo isto, que escrevo hoje, não 
responde a questões levantadas por unja 
prática que é, em tantos aspectos, con¬ 
sequência da que me levou a escrever 
este artigo? Não serão, pois, as teses 
que afirmo agora reelaborações das 
perguntas que neste artigo deixei em 
aberto? Ê que as pergunta» sáo Sem¬ 
pre mais importante» do que a» res¬ 
postas, e a» respostas são somente for¬ 
mulações estilísticas enganadoras de 
perguntas reais. Por isso me parece 

que este artigo pode ainda cumprir a 
função para que o escrevi: ajpdar a 
pôr em causa uma disciplina que se 
tem gerahnente como assente, tentar 

dissolver a existência da geografia na 
incoerência dos seus pressupostos. Bm 
tudo isto foi-me, na época, guia pre¬ 
cioso a obra de Hartshome, abundan¬ 
temente referida neste artigo. Para 
além da distinção radical nos campos 
ilógicos invocados, este pequeno artigo 
aspirava fazer o que essa obra notável 
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em grande parte conseguiu — mostrar 
o sem-razáo da disciplina geográfica. 

(Onde dlverglmoe já, e amplamente, é 
na razáo que se aponta por detrás da 
razáo negada). Se algum beltor houver 
a quem interesse prosseguir esta des- 

trulçáo-reestruturação do objecto geo¬ 
gráfico, a leitura da obra magistral de 
Hartshorne será, sem dúvida, um sólido 
começo. 

26 de Janeiro de 1977 

METODOLOGIA GEOGRÁFICA 

A disciplina geográfica refere-se à 
relaçáo de uma estrutura social, em 
cada um dos seus níveis, com a natu¬ 
reza, através de um dado modo de pro- 
duçáo. A estrutura social ê determi¬ 
nada pelo modo de produção e consiste 
na articulação das relações de produçáo 
e da super-estrutura jurídica e política 
por aquelas determinada; o modo de 
produçáo é determinado pelo tipo de 
desenvolvimento das forças produtivas 
e consiste na artlculaçáo de um dado 
tipo de desenvolvimento das forças pro¬ 
dutivas com dadas relações de produ¬ 
çáo, determinadas por esse modo de 
produçáo, como vimos. Ê o tipo de de¬ 
senvolvimento das forças produtivas 
que determina qual dos dois polos da 
relaçáo geográfica — a estrutura social, 
ou a natureza — ocupa neasa relaçáo o 
lugar de dominante. 

Mas a estrutura social náo se rela¬ 
ciona com a natureza por igual, nem 
com a natureza em bloco. A natureza 
estrutura-se de uma dada forma em 
função da sua relaçáo com a estrutura 
social. Essa estruturação é determi¬ 
nada pelo modo de produçáo, ou seja, 
o modo de produçáo determina que ele¬ 
mento da natureza, ou que conjunto de 
elementos (conjunto, em funçáo da 
referida relaçáo com a estrutura social), 
ocupa nessa estrutura da natureza o 
lugar de dominante. 

Antes de continuar, que fique bem 
claro que nada tem a ver a determi¬ 
nação pelo modo de produçáo do lugar 
de dominante na referida estrutura da 
natureza, com a determinação, pelo tipo 
de desenvolvimento das forças produti¬ 
vas, de qual dos dois elementos da 
relaçáo geográfica — a estrutura social, 
ou a natureza — ocupa o lugar de do¬ 
minante nessa reiaçáo. 

Mas, se a natureza se estrutura de 
uma dada forma em funçáo da sua 
relaçáo com a estrutura social, os ele¬ 
mentos dessa estrutura da natureza sáo 
também elementos de uma outra estru¬ 
tura, preclsamente aquela vulgarmente 
designada por Natureza. Chamemos á 
primeira, estrutura A, e à segunda, 
estrutura 5. Enquanto elementos da 
estrutura A, nenhum exerce sobre os 
outros qualquer efeito, sendo que essa 
estrutura existe unicamente em funçáo 
da relaçáo entre uma dada estrutura 
social e a natureza. A relação mútua 
dos elementos da natureza estruturados 
na estrutura A é a sua relaçáo en¬ 
quanto elementos da estrutura B. 
Assim, as transformações naturais do 
elemento dominante da estrutura A sáo 
inteiramente determinadas pela estru¬ 
tura B. Um dado elemento da natureza 
entra em relaçáo com a estrutura social 
através da estrutura A, mas, como 
elemento da natureza, caracteriza-se e 
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evottui enquanto Integrado na estrutura 
B. A estrutura da natureza determina 
nos seus elementos uma evolução que 
•he é própria. Um desses elementos, 
chamemos-lhe T, é determinado por um 
dado modo de produção para ocupar o 
lugar de dominante na relação entre a 
estrutura social e a natureza. E a estru¬ 
tura B que determina a evolução do 
elemento Y enquanto elemento da natu¬ 
reza. Mas o elemento Y age sobre a 
estrutura social dado o seu lugar de 
dominante na estrutura A, e esse lugar 
é determinado pelo modo de produção. 

E o tipo de desenvolvimento das 
forças produtivas que determina qual o 
carácter da acção efectlva exercida pela 
estrutura social sobre os elementos da 
natureza. Essa acção será sofrida por 
elementos da natureza sempre enquanto 

elementos da estrutura A, mas será 
sentida por esses elementos enquanto 
elementos de uma outra estrutura, a 
estrutura da Natureza, a que chamei 
estrutura B. E essa estrutura B que 
determina nos elementos naturais os 

efeitos da acção exercida por uma dada 
estrutura social. Portanto, o elemento 
que na estrutura A ocupa o lugar de 
dominante sentirá esses efeitos en¬ 

quanto elemento da estrutura B, mas 
exercê-los-á sobre a esrtrutura social 
com que se relaciona enquanto elemento 
da estrutura A. 

A estrutura da Natureza, estrutura 
B, desempenha um certo papel na rela¬ 
ção entre uma dada estrutura social e 
a natureza. O estudo dessa relação cons¬ 

titui o âmbito profissional dos geógra¬ 
fos; o estudo da estrutura B, ou antes, 
dos diversos níveis dessa estrutura, é o 
âmbito profissional do meteorologista, 
do botânico, do mineralogia ta, etc. 
Daqui resulta um problema de que os 
geógrafos, sem o explicarem, têm cons¬ 
ciência enquanto forma especifica de 
luta de classes: o geógrafo é obrigado 

a invadir o campo das ciências da Natu¬ 
reza em domínios que ele próprio con¬ 
fessa saírem do âmbito especifico da 

geografia. Em sociedades onde o tecno- 
cratlsmo é altamente desenvolvido, este 
facto reveste-se de um significado social 
Importante, visto dar lugar a um «con¬ 
flito de competências», ou seja, prosai¬ 
camente, a um acréscimo da oferta de 
mão-de-obra trabalhando nos diversos 
ramos das ciências da Natureza, o que 
acarreta uma descida do nível salarial 
dos «verdadeiros» especialistas. Quando 
este conflito se processa em profissões 
intelectuais decorre da «deontologia 
profissional», porque a bolsa pode ceder 
à moral. 

Convêm ainda abordar outro ponto. 
Freeman ê bastante sensível à quase 
inexistência de biografias e auto-bio¬ 
grafias de geógrafos, o que me leva a 

colocar a questão da acção efectlva do 
nível individual na relação entre a es¬ 
trutura social e a natureza. O nível 
Individual exerce somente um tipo pre¬ 

ciso de sub-determlnâncla sobre certoe 
níveis da super-estrutura social e esta 
(aliás, certos níveis desta) tem um 
certo efeito, não na relação da estru¬ 

tura social com a natureza, mas sim na 
estruturação dos elementos da natureza 
em função dessa relação, na medida em 
que sobre-determina o modo de produ¬ 

ção. Assim, não só o nível individual 
não exerce qualquer acção efectlva na 
relação entre a estrutura social e a na¬ 
tureza, como só mediatamente, peda sua 
sub-determinância na estrutura social « 

pela eobre-determtnància desta no modo 
de produção, ele tem certo efeito na 
estruturação de elementos da natureza 
na estrutura a que chamei A. Por Isso, 
a estrutura social funciona aos olho* 

das pessoas como o anteparo que pro¬ 
tege a natureza — toda a natureza e 
portanto, também o elemento dominante 
na relação geográfica — dos desvarios 
humanos. O mito do gênio louco que 

quer destruir o mundo implica que 
para o conseguir, ele possua sobre t 
natureza uma eficácia directa, Isto é 
um complexo técnico que lhe permita 
no acto destruidor, prescindir de qual- 
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quer forma de trabalho social e de qual¬ 
quer estrutura social. O reverso da me¬ 

dalha: um modo de produção que ocupe 
na relação com a natureza um lugar de 

dominante e que exerça sobre a natu¬ 
reza efeitos que alterem as condições 

do elemento dominante na estrutura da 

natureza em função da sua relação com 

a estrutura social. A ideologia entende 

este processo evidentemente de uma 

forma mitica, como a quebra da «har¬ 
monia natural». Mas onde foi parar a 
estrutura social como salvaguarda dessa 

harmonia? Esperemos em breve ver à 
génio bom que quer salvar o mundo! * 

Nesta altura, um esquema pode 
arrumar ideias sem que o seu deficiente 
simbolismo seja contraproducente. Es¬ 
trutura da relação geográfica: 

* Ê este o lugar exacto que ocupam 
os recentes mitos ecológicos. Não me refiro, 
esií claro, ao que na ecdogla se manifesta 

m'to modvrr.o das harmonias naturais (nota 
do 1977). 

tipo de desenvolvi 
mento das forças “- 
produtivas 

Buper-estrutara 
)Boclal | j 

Bocial 

■) (relação; 

■odo de 
produção - 

atrutu? 

estrutura A 

'transformação natu 
ral dos elementos- 
da estrutura At ou: 
efeitos da acçao 
exercida por um da 
do modo de produção 
eobre elementos da 
estrutura A 

estruturação de 
elementos da na 
tureza em fun ~ 
ção da sua rela 
ção com a e3tru 
tura social 

T 
estrutura dos elementos 
da natureza, na Nature 
za (estrutura B) 

esquema r 
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Mala correctamente, este esquema 
pode representar-se de uma forma mais 
complexa, como se segue: 

Mas, para maior facilidade na re¬ 
presentação gráfica, usarei daqui por 
diante o esquema 1. 

|—} modo de 

' I 
tipo de desenvolvi 
mento das forças 
produtivas 

oduçâo ^— 

relações de_ 
produção ' rídica e polítioa” 

■iestrutura social 

—^(relação) 

estrutura A 

estruturação de 
elementos da na 

a tureza em fun ” 
/ ção da eua rela 

ção com a estru 
tura social 

transformação natu 
ral dos elementos” 
da estrutura Az ôu: 
efeitos da acçao 
exercida por um dg 
do modo do produção 
sobre elementos da 
estrutura A 

estrutura dos elementos 
da natureza, na Nature 
za (estrutura J3) ” 

ESQUEMA II 

Num como noutro esquema, as 
setas indicam a determtatocla (deter¬ 
minações, sobre-determlnações...); os 

traços sem seta indicam uma relação 
na qual se situa um polo dominante. 
Só uma análise concreta pode precisar 
que elemento ocupa o Jugàr de domi¬ 
nante. Mais: precisar as dominantes, é 
Isso a análise concreta. Temos pois de 
afastar resolutamente qualquer forma 
de Ideologia da causalidade. Um es¬ 
quema geral permite-nos traçar unica¬ 

mente as determinantes e marcar, 
assim, o eixo em que se situar&o as 
dominantes. Não se trata de estabele¬ 
cer leis causais sem conteúdo, a re¬ 
chear depois de conteúdo no acto da 
concretização, porque as leis causada 
referem-se a um efeito, e as determi¬ 
nações nenhum efeito têm se as domi¬ 
nantes não forem incluídas na análise. 
Por outro lado, nem as dominantes, 
nem a sua acção, estão Incluídas nas 
determinantes, porque estas apenas de- 
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terminam a localização das dominantes. 
E por iaso nfto podemos falar em efeito 
das dominantes, como não podemos 
falar em efeito das determinantes. A 
concepção de efeito deve ser afastada 
tanto de um esquema geral, como de 
um esquema concreto global. A relação 
causa-efetto encontra-se reduzida ao In¬ 
dividual concreto e portanto não pode 
constituir base nem expressão de qual¬ 
quer lei cientificai. Llmlto-me agora a 

enunciar o problema, tanto quanto me 
parece exigir a compreensão do es¬ 
quema geral. Mala adiante esta questão 
será exemplificada com um caso con¬ 
creto, como cumpre ã tarefa de uma 
efectlva expulsão da Ideologia causa- 
-efelto. 

A relação da estrutura social com 
a natureza náo é outra senão a rela¬ 

ção da estrutura social com a estru¬ 
tura A Ê essa, e só essa, a relação da 
estrutura social com a natureza. Ou 
seja, não se trata de uma relação com 
a Natureza (estrutura B), mas sim com 
o que elementos da natureza significam 
para um dado modo de produção (estru¬ 
tura A). Uma concepção espacial dos 
eflementos da natureza só pode Interes¬ 
sar às clêmclae que têm como objecto 
certos níveis da estrutura B. A dis¬ 

ciplina geogrãfloa não estuda a estepe 
como área, mas sim o que a estepe 
Implica na relação com o modo de pro¬ 

dução pastoreio nômada e a estrutura 
social decorrente. Se não, a admitir¬ 

mos que a geografia considera as áreas 
estáticas, admitiremos também forço¬ 
samente que a história considera a dinâ¬ 

mica dos volumes, visto que o corpo 
de Caesar é um volume em movimento, 
tal como o é o punhal de Brutus. Se a 
geografia Ideológica aparenta tomar as 
áreas como o objecto do seu estudo, Isso 

deve-se só aos mecanismos do processo 
Ideológico, que analisarei na continua¬ 
ção. Llmltemo-nos, por enquanto, à 
exposição da ciência geográfica. 

E conveniente, ainda, náo confun¬ 
dir esta confusão com uma outra, que 

ambas andam eomummente confundi¬ 
das, embora sejam distintas confusões. 

A de que a geografia pode determinar 
a localização precisa dos eventos do real 
concreto. A primeira confusão referia-se 
ao objecto do conhecimento. Refere-se 
esta à relação entre o concreto pensado 

e o real concreto, ou seja, ao tipo de 
eficácia na acção prática de um dos 
nivels do concreto pensado — a geogra¬ 

fia. A área entra aqui, não como ele¬ 
mento do conhecimento, mas sim como 

parte do processo real. E se a geogra¬ 
fia, ainda aqui, recusa a área, è por¬ 
que o nível geográfico do concreto pen¬ 
sado não tem como eficácia prática a 
localização precisa dos eventos, mas sim 

a posição destes. A localização precisa 
dessa posição é a eficácia de outros 

níveis do concreto pensado, nomeada- 
mente do político e da estratégica», 

Até aqui, considerei a geografia 
lndependentemente dos problemas le¬ 
vantados pela transição de um para 
outro modo de produção. Ê a esse ponto 

que me vou agora referir. A geografia 
é o estudo da relação de uma dada 

estrutura social com elementos da natu¬ 
reza numa estruturação determinada 

pelo modo de produção. Essa estrutura¬ 
ção de elementos da natureza, a estru¬ 
tura A só existe em função da sua 

relação com a estrutura social, e outro 
modo de produção determinará outra 
estruturação. Sendo assim, a sucessão 

de uma a outra estrutura A somente 
tem significado ao nível do processo de 
transição de um para outro modo de 

produção. A disciplina histórica tem 
por objecto o estudo das formas de 

transição entre um e outro modo de 

produção. Ou seja, o objecto da história 
é o estudo dos diferentes modos por 
que nos diversos nivels da estrutura 

global se processa a transição de uma 
para outra estrutura, e dos diferentes 

tipos .dessa transição. Por Isso, a dis¬ 
ciplina que tem por objecto essas for¬ 

mas de transição lnolde unicamente nos 



METODOLOGIA GEOGRJLPTCA 

níveis em que essa transição se pro- de um para outro modo de produção 
cessa. Vejamos em esquema a transição na estrutura global: 

auper-eatrutnra social 

produtivas 

ESQUEMA III 

A cada modo de produção, a sua 
geografia, e a passagem de uma a 
outra geografia não é senão a transição 
de um para outro modo de produção. 
Convém não confundir a transição de 
um para outro modo de produção com 
o desenvolvimento daa forças produti¬ 
vas». Esse desenvolvimento é determi¬ 

nado pelo modo de produção e precisa- 
mente por Isso, por se desenvolver, 
entra em determinado momento em 
conflito com esse modo de produção e 
com a super-estrutura por ele determi¬ 
nada. E essa a fase de transição para 

um novo modo de produção, repres lu¬ 
tada no esquema UI pela articulação 
entre o) e b) *. Ao dizer que a geogra¬ 
fia se refere à relação entre uma dada 
estrutura social e a natureza, em que 
o tipo de desenvolvimento das forças 
produtivas determina o polo dominante, 
digo, por Isso mesmo, que está Impli¬ 
cada no estudo do desenvolvimento das 
forças produtivas determinado pelo 

modo de produção. Mas a fase de transi¬ 

ção é determinada sempre ao nível do 
modo de produção seguinte. Será a aná¬ 

lise do modo de produção para o qual ee 

transita, do desenvolvimento das forças 
produtivas por ele determinado, e do 
tipo desse desenvolvimento, que permi¬ 
tirá determinar o papel da geografia 
naquela fase de transição. £ neste sen¬ 

tido que devemos entender as afirma¬ 

ções usuais da geografia Ideológica ao 

declarar, por um lado, a sua não his¬ 

toricidade, por outro, a sua simetria 
com a história. Essa simetria provém 

do facto de uma como outra se refe¬ 
rirem à estrutura global». 

Devo focar, por último, outra ques¬ 

tão, a do choque entre duas estruturas 
sociais com diferentes modos de produ¬ 
ção, de que resultam alterações mais ou 

menos profundas, ou até radicais, nas 

relações entre essas estruturas sociais 
e a natureza. Assim, e quanto ao 
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objecto do nosso estudo, retenho dois 
tipos de colisão entre estruturas sociais. 
Primeiro, se na relação entre a estru¬ 
tura social a que se deve a colisão e a 
natureza é esta última a ocupar o lugar 
de dominante. Nesse caso, é a própria 
natureza, pelo lugar de dominante ocu¬ 
pado na relação com a estrutura social, 
que determina o deflagrar, da colisão. 
Vejamos um exemplo concreto, que 
apresento como típico: as «invasões 
bárbaras». Para maior facilidade elimi¬ 
narei, no esquema que se segue, os efei¬ 
tos em cadeia, desde o primeiro povo 
a deslocar-se até ao último a receber 
o impacto dessa deslocação, e conside¬ 
rarei unicamente os dois extremos. A 
cheio será traçado o esquema geral 
das determinantes; a tracejado, as do¬ 

minantes e a concretização das deter¬ 
minantes; marcarei a traço/ponto as 
transformações produzidas e as novas 
estruturas resultantes (Ver esquema IV, 
cm extra-texto). 

ê agora a altura de referir um 
problema atrás deixado em suspenso. 
O esquema IV mostra bem o carácter 
anti-científico da ideologia assente no 
processo causa-efcito e a necessidade 
da reduçáo desse processo ao individual 

concreto, retlrando-lhe qualquer valor 
de lei cientifica. Dizer, que as «invasões 
bárbaras» são um efeito do declínio da 
pluviosidade é tão falso como dizer que 
a causa das invasões reside no modo 
de produção pastoreio nômada ou no 

espirito bélico dos pastores das este¬ 
pes». Um processo concreto global ins¬ 

ere ve-se numa estrutura de determinan¬ 
tes e dominantes, e não num processo 

causal em que uma causa produz o 
seu efeito, podendo dlzer-se então, como 
um efeito é sempre causa, que uma 

causa determinaria todos os seus efei¬ 
tos, os efeitos achando-se contidos na 

causa. Na dlaiéctlca materialista, dife¬ 
rentemente, o processo causa--efeito, 

como processo, desaparece e, por con¬ 
seguinte, nem a «causa» é causa do 

efeito, nem o «efeito» é efeito da causa. 
Assim, o problema do ocaso, intromis¬ 

são impertinente, malcriada mesmo, no 
processo causa-eíelto, cujas bases cor¬ 
roía, desaparece como problema. 

Segundo tipo de choque entre estru¬ 
turas sociais: a estrutura social que 
orlginarã o conflito ocupa o lugar de 
dominante na sua relação com a Natu¬ 
reza e o modo de produção dessa estru¬ 
tura social sofre um tipo de reprodu¬ 

ção alargada que implica o choque 
dessa estrutura social com outras estru¬ 
turas sociais. A d-ferença reside, pois, 

em que no primeiro tipo a deflagração 
do choque tem origem na transforma¬ 
ção de elementos da estrutura A en¬ 

quanto que no segundo tipo è o próprio 
modo de produção que contém virtual- 
mente o deflagrar do conflito, ou seja, 

este constitui uma tendência do modo 
de produção. 

n 

CRÍTICA DA GEOGRAFIA IDEOLÓGICA 

Antes de passar propriamente à 
critica da geografia Ideológica, analise¬ 
mos a estrutura da Ideologia e o pro¬ 
cesso Ideológico. 

Uma Ideologia é uma forma de re¬ 
produção do real concreto em concreto 

pensado. Uma dada Ideologia articula 
dois nlvels distintos: a) Uma forma de 
ciência, sendo função da ciência asse-' 
gurar uma eficácia prática material no 
domínio da natureza. Entenda-se, pois, 
claramente, que é esta a definição a dar 



1 



MBrraDOLOOEA GHOQRAEECA es 

do nivel cientifico: 6 ciência qualquer 

forma de reproduçáo do real concreto 

em. concreto pensado que assegure uma 

eficácia prática material no domínio 
da natureza. O nivel cientifico de unia 

dada Ideologia 6 determinado pelo modo 

de produção, através do qual os Indiví¬ 

duos estabelecem com a natureza rela¬ 

ções de aproprlaç&o. Uma dada ciên¬ 
cia 6 a forma oonceptual necessária a 

um dado modo de produçáo e que lhe 

assegura a sua eficácia enquanto modo 

de produção — é, por isso, determinada 

por este. 6) Uma forma de reproduçáo 

das condições Ideológicas de existên¬ 
cia de uma classe social, ou seja, do 
aspecto super-estrutural das relaçAes de 
produçáo. As relações de produçfio, 
logo, as condições de existência das 
classes sociais, sáo determinadas pelo 
modo de produçáo e determinam, náo 
só este nível b) da Ideologia, como a 
articulação doa dois nivela na estrutura 
Ideológica, bem como a articulação da 
estrutura Ideológica na estrutura glo¬ 
bal e consegulntemente as relações en¬ 
tre a estrutura Ideológica e cada um 
doa nivels da estrutura globai. 

Estrutura da ideologia: 

modo de produção— 

y 
relações de_produ 
ção (condições ~ 
Ideológicas de exls 
tência das classes 
sociais) 

ESQUEMA V 

Rciência 

-Restruturação «j 

reprodução das condlcóeB 
4 ideológicas de exlsten- 

l cia da classe social 

Independentemente da funçáo espe¬ 
cífica de cada um dos níveis, a funçáo 
da Ideologia como ideologia é a de 
reproduzir as condições Ideológicas de 
existência da classe social que a pro¬ 
duz. Ou, numa outra formulação: a 
articulação dos dola nivels da Ideologia 
constitui uma forma de reproduçáo das 
condições ideológicas de existência da 
classe que produz essa articulação. 

Por Isso, a Ideologia aparece sob 
um aspecto mistificado, como uma 
mera forma de reproduçáo das condi¬ 
ções Ideológicas de existência das clas¬ 
ses, apagando-se o seu carácter de 
forma de conhecimento. Isto é, de 
forma de domínio material prático 

efectlvo da natureza. Isto resulta de 
não se considerar a especificidade, 
dentro da estrutura Ideológica, dos ni¬ 
vels que a constituem. A autonomia dos 
nivels da estrutura implica que para 
cada um deles tenhamos de construir 
o conceito da sua própria eficácia. A 
eficácia do nível cientifico reside no 
dominlo material prático efectlvo da 
natureza. A eficácia do nível da repro¬ 
dução das condições Ideológicas de exis¬ 
tência das classes sociais afere-se pela 
Inércia dessas condições na Ideologia, 
isto é, pelo grau efectlvo de perpetua¬ 
ção dessas condições. Pelo mesmo pa¬ 
drão se mede a eficácia da Ideologia 
enquanto estrutura Ideológica, lato ê, 
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como reprodutora das condições ideoló¬ 
gicas de existência da classe que a pro¬ 
duz. Esta tripla divisão reduz-se, de 
facto, unicamente a uma dupla eficá¬ 
cia Como é que a Ideologia pode ter a 
mesma eficácia que um dos seus nivels, 
como é que, na articulação entre os 
nivels da Ideologia, a eficácia de um 
pode apagar-se na eficácia do outro? 
Porque o nível cientifico é silencioso 
sobre as condlçóes de existência das 
classes sociais. Ê esse silêncio que per¬ 
mite à Ideologia, enquanto estrutura 
Ideológica, reproduzir as condições Ideo¬ 
lógicas de existência das classes. E por 
laso a forma especifica desse silêncio é 
determinada pelas condições de existên¬ 
cia de classes sociais específicas. Uma 
dada ciência é aplicada num quadro 
dentro do qual só constrói hipóteses 
válidas para uma sltuaçáo que Impli¬ 
que a reprodução das condições de exis¬ 
tência de dadas classes sociais. Maa 
se a condição da articulação do nível 
cientifico na estrutura Ideológica como 
reprodutora das condições Ideológicas 
de existência das classes sociais é o seu 
srllênclo, entáo, e Isto é fundamental, 
esse silêncio, ou melhor, aquilo que fala 
o que esse silêncio cala, é exterior à 
sua estrutura enquanto ciência. E por 
Isso que uma mesma forma de ciência 
pode ter lugar em diversas condições 
de existência de diversas classes sociais. 
São duas as condições desse silêncio: 
uma reside no modo de transmissão do 
saber científico, que se apresenta como 
válido unicamente para condições de 
existência de classes tidas como dadas; 
a outra consiste nas funções que os re¬ 
presentantes do nível da ciência desem¬ 
penham no processo de produção, e 
que os sub-altemlzam na hierarquia dos 
prestígios sociais nas relações de pro¬ 

dução T. 

(Para quem eliminar da Ideologia 
o nivel cientifico e, por outro lado, 
medir a eficácia da ideologia como 
estrutura Ideológica, ou seja, como re¬ 
produtora dm» condições Ideológicas de 

existência dae daases sociais, pela bi¬ 
tola da eficácia do nivel cientifico, en¬ 
táo resulta claro que a Ideologia não 
ofereceria qualquer eficácia, e dai apli- 
darem-na de artificio, atrás do qual se 
ocultariam desígnios tenebrosos e, 
esses sim, verdadeiros. Desta forma, 
torna-se Impossível qualquer critica da 
Ideologia, visto esta ser considerada 
como decorrendo do Ilusionismo — e ve¬ 
remos na continuação o papel funda¬ 
mental da critica cientifica da ldeolo- 

gia. 

Pode ser estabelecida uma lei geral 
quanto às relações entre os dois níveis 
em que a estrutura Ideológica se de¬ 
compõe. Na fase em que o modo de 
produçfto vigente permite o desenvol¬ 
vimento das forças produtivas, os Inte¬ 
resses da classe dominante sáo os pró¬ 
prios Interesses desse desenvolvimento. 
Por isso, as exigências que tal desen¬ 
volvimento implica podem ser Inteira^ 
mente correspondidas e o nivel cienti¬ 
fico assume na estrutura Ideológica 
uma enorme amplitude. Mas o pró¬ 
prio desenvolvimento das força9 pro¬ 
dutivas faz com que o quadro em que 
até aí se moveram — e que as tinha 
feito mover —, o modo de produçáo, 
se tome demasiado estreito, passando 
então a constituir um entrave. E uma 
época de revolução (ver o esquema ni). 
A classe dominante tem agora todo o 
interesse em tentar travar o desenvol¬ 
vimento das forças produtivas, por Isso 
a amplitude do nível da ciência é seve¬ 
ramente reduzida. Por outro lado, aper¬ 
feiçoa-ae uma técnica de opressão, ou 
seja, o nivel da ideologia constituído 
pela reprodução das condições ideológi¬ 
cas de existência das classes assume 
uma enorme amplitude e diversifica¬ 
ção». Devemos, assim, distinguir entre 
o papel determinante assumido na es¬ 
trutura Ideológica, pela reprodução das 
condições de existência das classes so¬ 
ciais, e a maior ou menor amplitude de 
cada 'um dos nivels da estrutura Ideo¬ 

lógica. 
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Com as diferentes ampHtudes rela¬ 
tivas que suceeslvamente tomam os 
dois níveis da ideologia se liga um outro 
problema: a assimilação formal de um 
por outro nível. Num período (num 
modo de produção) ou numa fase 
(numa fase de um modo de produção) 
em que o nível cientifico possui grande 
amplitude, é o nível reprodutor das con¬ 
dições Ideológicas de existência das 
classes sociais que assimila a forma, ou 
certas formas, do nível cientifico. Num 
período de fraco desenvolvimento das 
forças produtivas, ou numa fase em 
que o modo de produção constitui um 
quadro demasiado estreito para permi¬ 
tir o desenvolvimento das forças pro¬ 
dutivas, e as entrava, é o nível 
científico que se assimila, ou que 
tende a assimilasse, à forma ou a cer¬ 
tas formas do nível reprodutor das con¬ 
dições Ideológicas de existência das 
classes. O facto de um nível se assimi¬ 
lar formalmente a outro ieva a uma 
errada Identificação dos dois níveis, o 
que aliás nâo é de espantar, dado que 
tal identificação é uma das condições 
da eficácia da estrutura Ideológica 
como reprodutora das condições Ideo¬ 
lógicas de existência das classes so¬ 
ciais. Ou seja: a forma, ou as formas, 
que um nível da estrutura assimila ao 
outro constitui uma questáo determi¬ 
nada na estruturação desses níveis 
pelas condições de existência das alas¬ 
ses». 

Sempre dada à luz por Indivíduos, 
a Ideologia ê, sob esse aspecto, Indis¬ 
tinta dos seus representantes Indivi¬ 
duais. E no entanto é preciso distingui¬ 
dos radlcalmente. O esquema da estru¬ 
tura Ideológica que atrás desenhei (es¬ 
quema V) refere-se indiferentemente a 
qualquer estrutura Ideológica, apli¬ 
cando-se portanto às ideologias reinan¬ 
tes, ou seja, às Ideologias espontâneas 10, 
como às escolas Ideológicas, ou às Ideo¬ 
logias individuais, no sentido de ideo¬ 
logias de Indivíduos. Nâo há, para a 
estrutura Ideológica, qualquer dlstlsçào 

6T 

entre estas três formas. O estudo de 
uma Ideologia nâo é o estudo da Ideo¬ 
logia de um Indivíduo; peto contrário, a 
Ideologia de um Indivíduo nâo é, na sua 
estrutura, distinta de qualquer outra 
estrutura ideológica. O que nâo signi¬ 
fica que as relações entre os Indivíduos 
e as Ideologias nâo constituam um 
objecto de estudo. Podemos encarar sob 
dois aspectos a relação entre uma Ideo¬ 
logia e um indivíduo: a) a relação entre 
um indivíduo e um nível da Ideologia. 
a') Aa relações entre os Indivíduos, de¬ 
correntes da relação de cada um delas 
com um dos níveis da Ideologia. 6) A 
relação entre um Indivíduo e a ideolo¬ 
gia enquanto estrutura Ideológica. 

a> Só pela sua função no modo 
de produção um indivíduo pode ser 
considerado como representante de um 
dos nlvels da Ideologia. Essa represen- 
tatlvidade nâo é pois determinada no 
campo da ideologia do Indivíduo em 
questão, mas sim no da sua actlvldade 
no modo de produção — se o indivíduo 
tem como função garantir dlrectamente 
ao modo de produção a sua eficácia 
prática material enquanto modo de apro¬ 
priação da natureza, ou se a eficácia 
do indivíduo é a de assegurar ao modo 
de produção a sua reprodução enquanto 
aquele modo de produçáo. Antes de 
considerarmos a alínea desta decor¬ 
rente, passemos já ao outro aspecto 
sob o qual se pode encarar a reJaçâo 
entre o Indivíduo e a Ideologia. 

b) O ponto de vista desta alínea 
corresponde a uma outra posição do 
Indivíduo: o seu lugar nas relações so¬ 
ciais de produçáo Implica que a sua 
actlvldade no modo de produçáo se re¬ 
produza conceptualmente nâo só en¬ 

quanto função prática, mas enquanto 
funçáo prática executada num modo de 
produçáo especifico. Ou seja, o lugar 
dos indivíduos nas relações de produ¬ 
çáo Implica que reproduzam a sua 
actlvldade enquanto actlvldade própria 
a quem ocupa aquele lugar e conse- 
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gulntemente reproduzam ae condições 
Ideológicas da existência desse lugar, 
desaa classe. Enquanto Integrados em 
dadas relações de produção, os Indiví¬ 
duos não representam um nível da Ideo¬ 

logia, mas sim uma estrutura ideoló¬ 
gica, ou antes, um tipo de estrutura 
ideológica. O tipo de Ideologia 6 deter¬ 
minado pela porção especlílca ocupada 
nas relações de produção u. A análise 
pode tornar-se mais complexa, porque 

um Indivíduo representa um tipo parti¬ 
cular de Ideologia que corresponde à 
sua poslçáo precisa nas relações de pro¬ 
dução e, simultaneamente, representa 
um tipo ideológico mais geral, no qual 
esse tipo particular se integra, que cor¬ 
responde a essa estrutura de relações 
de produç&o considerada em geral e 
que é uflualmente denominado ideolo¬ 
gia reinante. A análise deste problema 
n&o pode ser prosseguida ao nível do 
Indivíduo, mas somente ao nível da 
Ideologia; ela Implicaria o estudo da in¬ 
tegração uns nos outros dos diferentes 
tipos Ideológicos, assunto náo abordado 
aqui porque me limito em todo este 
texto a tentar a decomposição da estru¬ 
tura ideológica — e portanto de qual¬ 
quer tipo Ideológico e de qualquer tipo 
de Ideologia — nos níveis que a cons¬ 
tituem e a aflorar diversas questões 
relacionadas com essa decomposição. 
O Importante é que, sob o ponto de 
vista considerado nesta alínea, um In¬ 
divíduo náo representa um nível da 
ideologia, mas sempre uma Ideologia, 
Isto é, um dado tipo de articulação 
desses nlvels. Sintetizando, antes de 
continuar: sob o ponto de vista da sua 
função no modo de produç&o, um Indi¬ 
víduo representa um dos nlvels da Ideo¬ 
logia. Sob o ponto de vista da sua po¬ 
sição nas relações de produç&o, um 
indivíduo representa um tipo de ideo¬ 
logia. 

Podemos agora compreender me¬ 
lhor porque é que a eficácia da Ideo¬ 
logia enquanto estrutura se considera 
dl st lutam ente da eficácia de cada um 

dos seus nlvels enquanto nlvels—por¬ 
que a eficácia de cada um dos níveis 
é a eficácia de diferentes funções no 
modo de produção, e a artlculaçáo dos 
dois nlvels tem uma eficácia própria, 
cujo segredo reside na reprodução, no 
campo da Ideologia, da poslçáo ocupada 
por aquele tipo de ideologia na hierar¬ 
quia doa relações de produção. 

a’) Os dois aspectos focados nas 
alíneas precedentes apresentam se, na 
realidade, sob uma forma ma!s com¬ 
plexa, porque em parte são mutua¬ 
mente confundidos. A função especifica 
de um indivíduo no modo de produção, 
aspecto sob o qual o caracterizei como 
representante de um ou outro nive. da 
ideologia, confere-lhe uma dada posi¬ 
ção naa relações de produção, as quais 
são — vamos admltl-lo como uma re¬ 
gra— relações hierárquicas. Mas, como 
sob o ponto de vista do lugar do Indi¬ 
víduo nas relações de produção este se 
Integra num tipo Ideológico especifico, 
temos que estes tipos ideológicos estáo 
hierarquizados entre si segundo a pró¬ 
pria hierarquia dos seus representantes, 
donde um resultado mlsUflcatórlo: a 
hierarquização dos tipos Ideológicos 
aparece como uma hierarquização de 
um sob outro nível da Ideologia, con¬ 
siderados esses nlvels como ideologias 
independentes e distintas. Ou seja: sob 
o ponto de vista das suas funções no 
modo de produção, os indivíduos repre¬ 
sentam um ou outro nível da Ideologia. 
Integrados nas relações de produção, os 
Indivíduos hlerarqulzam-se segundo as 
suas funções no modo de produção. 
Mas, sob o ponto de vista das relações 
de produção, os Indivíduos representam 
tipos Ideológicos Independentes e dis¬ 
tintos de outros tipos Ideológicos. Esta 
simultânea hierarquização dos Indiví¬ 
duos nas relações de produção segundo 
o seu papel no modo de produção, e 
das ideologias independentes que os 
Indivíduos representam enquanto inte¬ 
grados nas relações de produção, ex- 
prime-se mistlflcatorlamente atribuindo 
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a «ada um dos-nlvels da ideologia — 
que os Indivíduos representam enquanto 
funcionando no modo de produção, Isto 
é, no próprio processo de onde lhes 
advêm as características por que se 
hierarquizam nas relações de produção 
— a Independência e a hierarquização 
que caracteriza efectlvamente as Ideo¬ 
logias que os Indivíduos representam 
enquanto Indivíduos hierarquizados, lato 
é, enquanto Integrados nas relações de 
produção. Esta confusão constitui uma 
forma especifica de reprodução das 
condições Ideológicas de existência das 

alasses sociais. 

Qual ê, pois, a hierarquização dos 

indivíduos nas relações de produção? 
Admitindo duas funções especificas dos 
indivíduos no modo de produção — ga¬ 
rantir a eficácia do modo de produção 
como modo de apropriação material da 
natureza; garantir a eficácia das con¬ 
dições super-estruturals necessárias à 
reprodução daquele modo de produção 
especifico — temos que o lugar hierar¬ 
quicamente superior nas relações de 
produção é ocupado pela categoria de 
indivíduos que desempenha no modo 
de produção a última função referida, 
porque é ela que possibilita a um dado 
modo de produção a sua reprodução 
enquanto aquele modo de produção. 
Convêm, pois, não confundir a hierar¬ 
quização dos representantes Individuais 
de cada um dos níveis da Ideologia 
com a articulação desses níveis na es¬ 
trutura Ideológica, artioulação em que 
a eficácia de um se apaga na eficácia 
do outro — forma em que a eficácia da 
estrutura enquanto estrutura é a efi¬ 
cácia de um dos seus níveis, mas sem 
que haja qualquer hierarquização entre 
esses níveis que, enquanto tais, pos¬ 
suem eficácias distintas. Tenhamos 
também bem claro que a hierarquiza¬ 
ção entre os representantes individuais 
de cada um dos níveis da Ideologia e, 
por conseguinte, entre as Ideologias 
particulares de cada um dos referidos 
Indivíduos, toma a forma aparente de 

08 

hierarquização entre os nivela da Ideo¬ 
logia, 

Sendo distintos os determinantes 
de cada um dos nivela da Ideologia, 

e sendo o determinante de um dos ní¬ 

veis determinante também da articula¬ 
ção desse nível com o outro, temos que 
cada um dos nlvels possui uma efeo- 
tlva autonomia e que a transformação 

de cada um deles não representa ipso 
facto uma transformação idêntica da 
Ideologia enquanto estrutura. A ideo¬ 
logia não evolui em bloco; a transição 

entre ideologias processa-se em cada 
um dos seus níveis. Convêm, aqui, ex¬ 
plicar melhor uma questão: Um nível 

transita para outro, mas não evolui para 
outro; um nível não é a continuação 
de outro por uma transformação das 
formas do primeiro, mas sim por ocu¬ 
par as mesmas funções. Ao dlzer-se 

que um nível transita para outro, quer- 
-se significar que se trata de formas 

diferentes ocupando a mesma função. 
Prosseguindo, podemos dizer que a 
transição entre Ideologias não é uma 
Ideologia de transição; não há transi¬ 
ção entre Ideologias, mas somente entre 
nlvels; hâ sucessão de ideologias i». A 
transição, num dos nlvels da ideologia, 

de uma para outra forma, implica a 
sucessão de uma a outra estrutura 
ideológica; sempre que em cada um 
dos nlvels se produz uma nova forma 

há uma reestruturação da Ideologia, 
logo: uma outra estrutura Ideológica, 
ou seja, uma rearticulação das formas 
que cada nível assume dado que, evl- 

dentemente, numa Ideologia concreta 
um nivei é sempre uma forma desse 
nivel. Por outro lado, as oscilações na 
amplitude relativa dos nlvels da estru¬ 
tura Ideológica contribuem para refor¬ 
çar a ideia vulgar de que a Ideologia 
evolui em bloco, de que há transição 

de uma para outra estrutura Ideológica. 
A assimilação formal de um a outro 
dos nlvels da Ideologia contribui tam¬ 
bém para que perdure a concepção da 
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Ideologia como um todo, evoluindo por¬ 
tanto em bloco. 

Através desta análise pudemos ver, 
nfto só que os níveis em que a estru¬ 
tura ideológica se decompõe náo sáo 
distintos, & evidência, como também 
que aparecem, em virtude da própria 
estruturação da Ideologia, permanente- 
mente confundidos. A que se deve, pois, 
a possibilidade conceptual de decompor 
a Ideologia nos seus diferentes nlvels, 
ou, como veremos que pode chamar-se, 
a clentlflaaçáo da Ideologia? A partir 
do momento em que o modo de pro¬ 
dução determina a existência de uma 
©lasse para a qual a reproduçfio das 
suas condições de existência Implica a 
extlnç&o dessas condições de existên¬ 
cia, bem como das condições de exis¬ 
tência de qualquer olasse, a partir 
desse momento torna-se possível, e 

portanto necessária, a crítica de todas 
as formas de reproduçáo das condições 

de existência das classes sociais, ou 
seja, de uma forma geral, a crítica do 
processo de reproduçáo das condições 

de existência das classes. O modo de 
produçfto determina a extlnç&o das 
Classes, determinando uma classe cuja 

tarefa reside em levar até às suas 
últimas consequências (segundo o pro¬ 

cesso geral indicado na alínea b) do 
esquema m) essa extinção. As condi¬ 

ções de existência dessa classe Impli¬ 
cam a sua extlnç&o e, por Isso, a re¬ 
produção dessas condições é a extlnç&o 
dessas condições, o que exige uma efi¬ 

cácia prática lntelramente diferente, a 
qual decorre agora do nível cientifico. 
A extlnç&o das condições de existência 
de uma classe, se bem que determinada 

por essas condições de existência, náo 
se obtém no antigo campo da repro- 
duçáo das condições Ideológicas de exis¬ 
tência das classes, mas sim num campo 
lntelramente distinto, que visa, n&o à 
produçfto de condições ideológicas, mas 
à extlnç&o das próprias condições ma¬ 

teriais. Para tal se exige uma eficácia 

prática material, que é a do níveft cl Mi¬ 
tifico. fi por este motivo que o nível 
científico constitui a totalidade da es¬ 
trutura Ideológica determinada por esta 
classe. Mas o papel essencial na es¬ 
trutura Ideológica é sempre desempe¬ 
nhado pelas condições de existência da 
alasse, que determinam essa estrutu- 
raçáo, ou seja, neste caso, que deter¬ 
minam que a totalidade da Ideologia 
se constitua em ciência. Funda-ee, 
assim, a ciência da estrutura — da es¬ 
trutura global, como de qualquer dos 
nlvels desta, ou seja, processa-se uma 
revoluçáo do nível cientifico pela aber¬ 
tura a esse nível de novos campos. 
E nesta acepção que deve ser enten¬ 
dida a oposição comum entre cienti¬ 
fico e Ideológico, e a expressáo atrás 
empregue de cientlflzaç&o da Ideologia. 

Esta contradlçáo aparente entre 
o facto de uma estrutura Ideológica sor 
constituída na totalidade pelo nlve; 
científico, e o facto de ser determi¬ 
nada pelas condições de existência es¬ 
pecificas— cuja especificidade consiste 
preclsamente na extinção dessas con¬ 
dições— ,dá lugar a duas Interpreta¬ 
ções: a) Sendo, na sua totalidade, 
científica, a nova estrutura Ideológica 
náo seria determinada palas condições 
de existência de qualquer classe, e cons¬ 
tituiria portanto o patrimônio comum 
a todas as classes e o lugar do comum 
entendimento entre elas. b) A outra 
Interpretação Isola o facto de a nova 
estrutura Ideológica ser determinada 
pelas condições de existência de uma 
dada classe social, e ignora a especi¬ 
ficidade dessas condições de existência. 
Ignorando portanto a especificidade da 
nova estrutura Ideológica. Estas duas 
posições Importam somente cotno sin¬ 
toma da contradlçáo aparente da nova 
estrutura Ideológica. E como essa con¬ 
tradlçáo só é aparente, Isto é, só apa¬ 
renta ser contradlçáo para as outras 
estruturas Ideológicas, resulta que as 
duas referidas posições sáo um ex¬ 
poente dessas estruturas Ideológicas e 



MBTODOIXX31A GEOGRAÍTCA 71 

só em íunção delas devem ser enten¬ 

didas. 

A critica da geografia Ideológica, 
ou seja, a sua clentlflzação, permite 
distinguir, nos diversos tipos Ideológi¬ 
cos que resumo na geografia Ideoló¬ 
gica, entre o aivel cientifico, por um 
íado, e, por outro, o nível reprodutor 
das condições Ideológicas de existência 
das classes, e a função de reprodutora 
dessas condlçóes que cabe à Ideologia 
enquanto estrutura Ideológica. 

Na estruturação da geografia ideo¬ 
lógica (no9 diversos tipos de ideologias 
geográficas) a reprodução das condi¬ 
ções de existência das ciasses faz-se 
por um processo complexo, como se 
segue: a geografia exprime uma rela¬ 
ção especifica entre a natureza e uma 
estrutura social especifica como fruto 
das características da natureza. Isto 
não é tornar a natureza dominante, 
mas dar um cunho natural à referida 
relação especifica. Não é a natureza 
que ê tornada dominante, mas a rela¬ 
ção que ê tornada natural. Limito-me 
aqui a uma critica da geografia Ideo¬ 
lógica e não das Ideologias geográficas 
particulares, pelo que só me posso re¬ 
ferir ao problema geral da sua estru¬ 
turação. A minha critica incidirá, pois, 
no problema central do processo de 
articulação dos dois nivela da Ideolo¬ 
gia geográfica, sem elaborar uma aná¬ 
lise eapeciflca de cada um dos níveis, 
o que só é possível para uma Ideolo¬ 
gia geográfica particular e não para a 
geografia Ideológica. Assim, os exem¬ 
plos particulares que se seguirão de¬ 
vem ser considerados unicamente em 
função da critica da geografia Ideo¬ 
lógica. Vejamos o problema central re¬ 
ferido, de exprimir uma relação espe¬ 
cífica entre a natureza e uma estrutura 
social específica como fruto das carac¬ 
terísticas da natureza, logo, como rela¬ 
ção naturak Webster diz que o «envt- 
ronmentalism» dã maior ênfase ao 
melo circundante do que à hereditarie¬ 
dade para explicar o desenvolvimento 

do Indivíduo ou da raça. A outra ex¬ 
plicação escolhida para se contrapor ao 
tenvironmentaUsm* 6 sugestiva, e as 
duas parecem fechar o leque das hipó¬ 
teses. Ora, a função ideológica da here¬ 
ditariedade ê a mesma que, no tenvi- 
ronrnentalism», a da natureza, legiti¬ 
mando como natural uma dada relação 
específica entre a estrutura social e a 
natureza, mas agora pelo campo da 
«biologia», ou seja, numa conversão 
Ideológica da estrutura social. Pelo 

mesmo caminho, Huntlngton Jogava no 
seguro e atribuía a Influência deter¬ 
minante ao clima e também à heredi¬ 
tariedade. Outro tipo particular de 
Ideologia geográfica reside na concep¬ 
ção de «harmonia natural», procedente 
da admissão do carácter natural das 
relações especificas existentes, e que 
pode ter, se se considerar como reflec- 
tlndo o presente, uma forma mística 
(Rltter), ou uma forma anarquista 
(Reohis) se se considerar como progra¬ 
mática, ou ante3, dado tratar-se de 
uma harmonia natural, profética. 

A apresentação como natural de 
uma dada relação específica entre a 
natureza e uma estrutura social espe¬ 
cifica efectua-se através de uma trans¬ 
formação complexa: a estrutura da na¬ 
tureza em função das suas relações 
com a estrutura social (estrutura A) é 
apresentada como uma superfície ma¬ 
terial de extensão sensorlalmente per¬ 
ceptível; por esta forma, a estrutura A 
é assimilada à estrutura B (estrutura 
dos elementos da natureza, na Natu¬ 
reza) e a transformação dos elementos 
da natureza em virtude da sua relação 
com a estrutura social é assimilada & 
evolução natural desses elementos, isto 
è, à sua evolução enquapto elementos 
da estrutura B; assim, pelo próprio 
processo de assimilação da estrutura A 
à estrutura B, a relação entre a estru¬ 
tura social e a natureza apresenta-se 
como estando contida na natureza. Por 
este processo, não é a natureza que, 
em dadas relações com uma estrutura 
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social especifica, 6 determinada como 
dominante pelo tipo de desenvolvimento 
das forças produtivas, mas essa doml- 
n&ncla é apresentada como advindo de 
características contidas nessa própria 
natureza (ou na «biologia» dos elemen¬ 

tos da estrutura social que com essa 
natureza se relaciona, mas neste caso 
a Ideologia não é já estrltamente geo¬ 
gráfica); do mesmo modo, quando o 
tipo de desenvolvimento das forças pro¬ 
dutivas determina a dominância da es¬ 
trutura social na relação desta com 

a natureza, tal dominância é apontada 
como contida nessa natureza, por uma 
sua natural passividade. Por contrárias 
que sejam entre si, todas as relaçóes 
especificas entre estruturas sociais es¬ 
pecificas e a natureza são assim legi¬ 

timadas como naturais. A forma exte¬ 
rior deste processo consiste sempre na 
assimilação da estrutura A à superfície 
material, na atrlbulçáo à estrutura A 
de características reais de extensão. A 
geografia é o chão que as personagens 

históricas e os povos têm de pisar para 
não flutuarem no ar, escrevia Michelet, 
citado por dois geógrafos. Isto não se 
resume a uma pura analogia primária. 
No campo dessa analogia, tratar-se-ia 
somente da força de gravidade, mas o 
que ela exprime na verdade é uma dada 
concepção das relaçóes entre os povos 
e a natureza, apresentando essas rei ar 
çóes como contidas na natureza, na 
concepção clássica da geografia como 
o pano de fundo da história; no con¬ 
texto da história heróica de que Miche¬ 
let é expoente, esta analogia sela como 
naturais, porque contidas na essência 
de uma natureza — aqui, passiva e 
aberta à vontade do homem — os even¬ 
tos. Hartshorne viu que a Ideologia geo¬ 
gráfica, atribuindo aos elementos da 

estrutura A as características de uma 
área, assimilava a estrutura A à es¬ 
trutura B. Em critica à ideologia do 
<Landschaft>, escreve ele: «Se disser¬ 
mos que uma determinada palavra 
(Landschaft) significa a impressão 

global [unifled] concreta que uma área 
produz em nós, os objectos na área 

produzindo essa Impressão — quer di¬ 
zer, objectos materiais concretos — e, 

finalmente, que essa palavra é ao 
mesmo tempo sinónimo de área, então 

podemos provar sem grande dificuldade 
que a região geográfica crnslate em 
objectos materiais e forma um objecto 
global [unite] concreto e, portanto, que 

o estude geográfico incide sobre objec¬ 
tos globais concretos específicos [that 
geography has concreto unlt objects o/ 
ita own to study], estando assim pro¬ 
vado que é uma ‘ciência’, como qual¬ 
quer outra». Mas, como essa critica é 
prosseguida no mesmo campo Ideoló¬ 
gico, Hartshorne não pode ver a fun¬ 
ção, e portanto o aspecto fundamental 
do encadeado de deslocações a que pro¬ 

cede a Ideologia do thandschaft*: apre¬ 
sentar como contida na natureza a 

relação entre a estrutura social e a 
natureza. Por Isso, a própria critica 

de Hartshorne não é consistente com 
o que adiante observará a propósito 

da afirmação por Hettner do carácter 
estático do objecto da geografia: «A 

redação da geografia com o factor 
tempo, conclui Hettner, não é a de um 

contraste com a geologia, segundo o 

qual a geografia se limite aos tempos 
humanos, aos tempos históricos, ou 

mesmo até ao presente em comparação 
com o passado. A geografia é antes um 

campo para o qual ‘o tempo em geral 
não entra em cena’ ['...steps into the 
background’]. Em contraste com todas 
as ciências históricas, Incluindo a geo¬ 
logia histórica, ’a geografia não segue 

o curso do tempo como tal—e é bem 
certo que esta regra metodológica é 

ainda frequentemente desprezada—mas 
procede a um corte transversal num 

ponto determinado do tempo e só apela 
para o processo temporal para expli¬ 

car a situação no tempo escolhido’. 
Este tempo determinado deve ser sufl- 

clentemente curto para que dentro dele 
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a&o haja mutações importantep que 
alterem, o referido corte transversal no 
tempo». O carácter estático do objecto 
geográfico á conceptual, e significa ape¬ 
nas que os modos de transiçáo náo 
constituem o objecto especifico da dis¬ 
ciplina geográfica. Trata-ee de produ¬ 
zir uma estrutura abstracta e náo de 
tentar encontrá-la na realidade, entre 
o meio-dia e as duas da tarde. Se 
Hartshoroe pôde, em oposlgão à Ideo¬ 
logia do *Londechaft*, nejjar o carác¬ 
ter espacial material do objecto geo¬ 
gráfico, náo pode no entanto, pelo 
campo ideológico em que se situa, afir¬ 
mar a dlstlnçáo entre o objecto do 
conhecimento geográfico e o objecto 
real, pretendendo, como todo o empi¬ 
rismo, encontrar o primeiro no ae- 
gundo. 

Em geral, podemos delimitar na 
geografia Ideológica duas grandes con¬ 
cepções, que se sucedem cronologica¬ 

mente. Precisamos para Isso de ter bem 
claro que o processo central das Ideo¬ 
logias geográficas é a assimilação da 
estrutura A à estrutura B, sob a forma 
de uma Classificação espacial material 
dos elementos da estrutura A. Assim, a 
questáo da regido aparece como a ques- 
táo central de toda a Ideologia geográ¬ 
fica e as contradições entre as diversas 
Ideologias geográficas exprimem-se po¬ 
lemicam ente na demarcaçáo das fron¬ 
teiras entre as regiões ou na discussão 
de quais dos elementos da natureza 
constituem as melhores fronteiras. 

Primeira fase: de Início, o modo 
de produção capitalista surgiu sobre 
um quadro mais largo preparado já 
para o receber. A generalização da 
troca mercantil e da manufactura de¬ 
marcava o terreno a preencher pelo 
modo de produçáo capitalista. A classe 
burguesa trata entáo de unificar sob 
o seu modo de produçáo a área que 
de antemáo se lhe abria. iNo campo das 
ideologias geográficas, este processo 
exprime-se na destruição das frontei¬ 
ras políticas e na criação de novas 

fronteiras. As fronteiras políticas sáo, 
como base da dlvlsáo em regiões, ca¬ 
racterísticas do feudalismo, em que o 
modo de produção Implicava a neces¬ 

sidade e a possibilidade de uma demar¬ 
cação espacial rigorosa, que correspon¬ 
desse não só ao Jogo das super-estru- 
turas políticas mas à própria realidade 
do processo de produção. Por Isso, as 
fronteiras políticas feudais não se res¬ 

tringem a único nível conceptual, mas 
elas são as próprias fronteiras de qual¬ 
quer classificação feita por qualquer 
Ideologia. As Ideologias geográficas 
produzidas nesta fase vão, pois, negar 
às fronteiras políticas a sua validade 
como fronteiras das regiões geográfi¬ 
cas, visto que o modo de produção 
capitalista retirava ás fronteiras polí¬ 

ticas a sua validade universal', e vão 
pretender elaborar uma nova concep¬ 
ção de fronteiras geográficas. Como 
precursores deste movimento, já Estra- 
báo e, menos anttgamente, Grotlus t«, 
pretendem dar As regiões naturais 

outras fronteiras que náo as políticas. 
E tanto no Império de Augusto em que 
viveu Estrabáo como nas Provlnclas- 
-Unldas de Grotlus, o grau de desenvol¬ 
vimento atingido pelas trocas comer¬ 
ciais explica o aparecimento destes 

precursores, devendo ainda subllnhar- 
-se os Interesses políticos pelos quais 
Grotlus viveu e morreu, e que o desta¬ 
cavam como um representante da bur¬ 
guesia comercial mais avançada do seu 
tempo. As geograficamente inutilizá¬ 

veis fronteiras políticas opõe-se a ela¬ 
boração de um novo conceito, o de 
«fronteiras naturais». As fronteiras 
serão agora os obstáculos flelcos à ex¬ 
pansão do modo de produçáo, ou seja, 
porque é desta primeira fase que se 
trata, à expansão do modo de produ¬ 
ção capitalista no Interior do quadro 
mais largo que encaminha o seu desen¬ 
volvimento. As fronteiras sáo, pois, 
agora, sinónimo de obstáculo, e o de¬ 
senvolvimento das forças produtivas 
encerra em sd a história dos diversos 
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obstáculos sucesslvamente uttrapassa/- 
dos, ou seja, das diversas fronteiras 
relegadas para o museu da pré-clên- 
cla e substituídas por outras «adequa¬ 
das», «cientificas», verdadeiras essas is. 

Segunda fase: rapidamente o modo 
de produção capitalista se alargou à 
área que se lhe abria. Nesta segunda 
fase, que é a fase do Imperialismo, 
o modo de produç&o capitalista pre¬ 
cisa de estender cada vez mais o seu 
canxpo de acçáo, mas precisa igual- 
mente de manter, em certas reglôea, 
outros modos de produçáo, não capi¬ 
talistas, que subordina a sl. B des¬ 
tes dois grandes tipos de relações entre 
a estrutura social e a natureza (no 
modo de produçáo capitalista, nos mo¬ 
dos de produçáo anteriores àquele su¬ 
bordinados) que as Ideologias geográ¬ 
ficas váo agora tentar dar conta, 
admitindo simultaneamente que, nessa 
relaçáo, a natureza contém em sl, em 
certas regiões, a sua dominância, nou¬ 
tras, a dominância da estrutura social, 
e selando portanto como Igualmente 
naturais relações contrárias entre si. 
Por outro lado, a constante Instabili¬ 
dade do espaço ocupado por estes dois 
tipos de relações, devida às crises do 
modo de produção capitalista na fase 
Imperialista e às oscilações resultan¬ 
tes, bem como & Interferência do modo 
de produçáo socialista*, tem como re¬ 
sultado que as regiões demarcadas por 
estas Ideologias geográficas possuam 
sempre um carácter tensorial, bem como 
as fronteiras demarcantes. Estas fron¬ 
teiras não são Já os obstáculos, que 
o desenvolvimento das forças produti¬ 
vas em geral ultrapassou (excepto nal¬ 
gumas regiões, e essas adquirem um 

* Referia-me assim, na época em 
que redigi este texto, ao par Chlna- 
-Albánla. Falaria hoje dos conflitos 
entre polos mundiais de acumulação do 
capital (nota de 1977). 

carácter quaUtativamente diferente, o 
de mistério — por alguma coisa a 
Atlântlda de Antlnea é no centro do 
Sahara — ou de inexistência — a Antár¬ 
tida). Nesta segunda fase, as frontei¬ 
ras são o ponto de contacto entre as 
regiões, donde duas conclusões multo 

Importantes: a) As fronteiras são agora 
definidas como a resultante das regiões, 
enquanto que na primeira fase con¬ 
siderada a definição das fronteiras era 
anterior à definição das regiões; na 
primeira fase as regiões existiam por¬ 
que existiam fronteiras, na segunda 
fase existem as fronteiras porque exis¬ 
tem as regiões, b) Caracterizadas efec- 
tlvamente pela existência de um ou 

outro tipo de relações entre a estru¬ 
tura social e a natureza, ou seja, por 
vigorar o modo de produção capitalista 
ou por vigorar outro modo de produção 
àquele subordinado (afasto o problema 
do modo de produção socialista), o es¬ 
paço terrestre por que as rego es se 

estendem é um espaço oscilante, dada 
a constante crise do modo de produ¬ 
ção capitalista nesta fase. Assim, sendo 
as fronteiras Incapazes de dar conta 
dessas oscilações e tendo, ao mesmo 
tempo, de se considerar essa oscilação 
como um elemento espacial material, 
as Ideologas geográficas desta segunda 
fase vão determinar a existência de 
áreas denominadas «regões de tran¬ 
sição». Isto Implica, aliás, sérios pro¬ 
blemas Internos á ldeologa, porque uma 
coerência mínima obriga, ee não há 
fronteiras sem «regões de transição», 
a elaborar também «regões de tran¬ 
sição» para as fronteiras das «regões 

de transição», e assim ad aetemum. 
Mas esses problemas não Impedem a 
ldeologa de lr vivendo, nem nos per¬ 
mitem a nós destrul-la nesse campo, 
que é ainda um campo ldeológco, por¬ 
que o que verdadeiramente Interessa é 
móstrar qual a função da ldeologa, 
mas pão no terreno da ldeologa — ao 
qual pertence a consideração das suas 
contradições lógcas — e sim num outro 
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terreno, o da critica cientifica da Ideo¬ 
logia. A Ideologia geográfica apurou 
técnicas de demarcação das fronteiras 
regionais que não só correspondem ás 
dificuldades colocadas pelas «regiões de 
transição», como decorrem da mesma 
problemática. «Maull propôs um mé¬ 
todo para resolver esta dificuldade, o 
qual em si é sem dúvida válido, quer 
possa ou nfto fornecer realmente a so¬ 
lução necessária Desenham-se uma 
série de fronteiras, uma para cada ele¬ 
mento significativo (pondo por agora 
de lado os problemas que em alguns 

casos surgem ao determinar essas fron¬ 
teiras, mesmo para simples factores); 
ao conjunto das linhas assim formadas 
chama Maull um ‘colar de fronteiras’ 
(...) a concepção de Maull inclui tanto 
os elementos culturais como os natu¬ 
rais» (Hartshorne). Desta forma, de¬ 
pois de esgotadas logicamente todas as 
hipóteses de elementos e de determi¬ 
nado para cada um o seu limite, a 
média geral que Maull preconiza apaga 
as características do elemento domi¬ 
nante (lembremos, dominante na estru¬ 
tura A e, portanto, em funçáo de uma 
relação especifica com uma estrutura 
social especifica), atrlbulndo-as a todos 
oe elementos desse «colar de frontel- 
ras», e considera as relações que a 
fronteira assim formada exprime como 
naturais, porque contidas em todos os 
elementos da natureza *«. 

Admitir como natural uma relação 
especifica entre unia dada estrutura 
social e a natureza, através da apre¬ 
sentação dos elementos da estrutura A 
como constituídos por uma superfície 
material concreta, é o modo como se 
reproduzem na geografia ideológica as 
condições ideológicas de existência das 
classes. Assim, uma critica cientifica 
das ideologias geográficas deve Inlclar- 
-se por aqueles geógrafos que, no pró¬ 
prio campo da geografia Ideológica, 
conduziram uma critica contra aque¬ 
las. Digo no próprio campo — porque 
a critica é conduzida náo contra a 
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transformação em natural da relação 
específica entre uma estrutura social 
e a natureza, mas contra a expressão 
Ideológica dessa transformação. Essa 
expressão Ideológica consiste na atri¬ 
buição de uma especialidade material 
concreta aos elementos da estrutura A, 
e reside, na problemática ideológica 
dos geógrafos, nas polémicas em torno 
do regionalismo. Ê, pois, pelos geógra¬ 
fos que conduziram a critica ao regio¬ 
nalismo (mas, porque criticas Ideoló¬ 
gicas, permanecendo no campo da es¬ 
pecialidade material do objecto geográ¬ 
fico) que devemos começar, tendo em 
atenção o aspecto essencial de que 
esses geógrafos consideram como objec¬ 
to das ideologias geográficas o objecto 
por estas visado (a ideologia «é falsa 
enquanto referlndo-ee ao objecto que 
visa, mas é o sintoma de uma realidade 
diferente daquela que visa», Pécheux), 
de tal forma que a nossa crítica cien¬ 
tifica da geografia Ideológica come¬ 
çará por ser a critica científica dos 
críticos dessa geografia. 

Em 1811, Rülrte von LiHenstem 
opôs-se à divisão em regiões naturais, 
por considerar Impossível determlná- 
-las. 'Mas, para além desta posição ne¬ 
gativa, qual a critica que von LlHens- 
tern efectlvamente conduziu, se condu¬ 
ziu, contra o regionalismo? Náo sei, 
passo adiante. 

Ê Bucher que vai constituir um 
dos dois pilares desta critica dos crí¬ 
ticos. Depois de ter sido um partidário 
das «regiões naturais», Bucher criü- 
ca-as (1827) e a sua critica é a pri¬ 
meira em data, segundo Hartshorne, 
mas não querendo também regressar 
à divisão pelas fronteiras políticas. 
Considera que, quando necessários es¬ 
tudos regionais para fins específicos, os 
limites dessas regiões podiam ser esta¬ 
belecidos como fosse conveniente. Náo 
pretendeu substituir as fronteiras na¬ 
turais por outras mais adequadas, 
mas ô uma nova metodologia que in¬ 
troduz, afirmando afinal a distinção 
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entre o objecto do conhecimento e o 
objecto real. Bucher não teve seguido¬ 
res, mas, se pôde produzir a sua cri¬ 
tica, é porque para tal teve condições; 
uma teoria só é produzida quando não 

6 prematura, e o problema da sua pre¬ 
maturidade só se coloca para a questão 

do ralo de alcance dessa teoria, para 
o problema dos seus discípulos. Mas 
porquê esta posição de Bucher, critico 

de uma recém-nascida Ideologia geo¬ 
gráfica? Representantes Ideológicos de 
uma classe no declínio, que perdera o 
controle político, ou que o perdia, e 
cujo modo de produç&o correspondente 
cada vez mais era subordinado ao modo 
de produção em ascensão, podem con¬ 
duzir uma critica Ideológica à Ideolo¬ 
gia da classe ascendente, isto é, ao 
modo de reprodução das condições Ideo¬ 
lógicas de existência dessa classe; pro¬ 
cessa-se essa critica, como disse, no 
próprio campo da Ideologia criticada, 
tomando como próprio objecto desta o 
objecto que «la visa, e restringindo-se 
portanto ao mal-entendido de apresen¬ 
tar como contradições da ideologia 
criticada a expressão Ideológica dessas 
contradições. ® este, em geral, todo 0 
processo de critica, por vezes extraor¬ 

dinariamente arguto, dos representan¬ 
tes Ideológicos da artlstocr&cla & classe 
burguesa”. Seria esta a chave da po¬ 
sição de Bucher. A ser assim, expli¬ 
cada estaria a razão porque produziu 
a sua critica — que apareceria agora 
não como extemporânea mas bem no 
seu lugar — e porque esta não teve 
seguidores, visto que, evidentemente, os 
representantes da classe ascendente era 
outras Ideologias que seguiam, e os 
da classe moribunda já não existiam 
em legião, por Isso mesmo que ela 
estava às vias da morte. Enquanto um 
representante Ideológico de uma classe 
tem discípulos, ou seja, enquanto a sua 
Ideologia constitui uma escola ideoló¬ 
gica, a classe que ele representa não 
entrou ainda na agonia. Uma passagem 
de Hartahorne parece confirmar esta 

sugestão, dado que os primeiros críti¬ 
cos da burguesia em declínio se filiam 
sempre a sl próprios nos últimos críti¬ 
cos que a agonizante aristocracia pro¬ 
duziu contra a classe burguesa, moça 
na altura. «Na verdade, a9 diferenças 

no pensamento geográfico rompem as 
nossas arbitrárias divisões do seu de¬ 
senvolvimento histórico, a tal ponto 
que encontramos alguns dos conceitos 
do período post-clásalco expressos peto 
último dos geógrafos pré-clássicos, Bu¬ 
cher». Mas tudo Isto não passa de uma 
hipótese de trabalho, embora verosímil. 
(Frõbel parece ter posições Idênticas 
às de Buoher). 

Creutzburg: a «Jandscape* não é 
um todo que cresça como um todo; 0 
seu crescimento é o crescimento de 
cada uma das partes; a sua «história* 
ê a «história* de cada uma das partes; 
não fala, por isso, de desenvolvimento, 
mas de mudanças. — A divisão a que 
o geógrafo procede, a «região», ê, pois, 
elaborada pelo geógrafo; não se trata 
de a descobrir na realidade. Mas qual 
o critério dessa divisão? Um modelo, 
cujo critério de validade consiste na 
sua coerência Interna, possível de ser 
substituído por qualquer outro Igual¬ 
mente praticável? 

Numa perspectiva semelhante à de 
Creutzburg, diz Broek que uma área 
só pode ser definida para um período 
determinado; o estudo do desenvolvi¬ 
mento de uma região natural só é legi¬ 
timo se se admitir que a área consi¬ 
derada através de uma sequência de 
períodos ê arbitrária, mas esse estudo 
não é o objecto da geografia. — Aqui, 
andámos Já um passo em frente (que 
pode não ser o do autor, mas o da 
explicação que dele dá Hartshome, a 
que eu sigo); o critério de divisão das 
áreas não é Já o da praticabilidade do 
modelo, mas é determinado pelo pe¬ 
ríodo, ou antes, pela mesma determi¬ 
nante ,do período. 

Hettner é, com Bucher, o pilar em 
que este estudo critico vai assentar. 
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«(...) todo o slotcma de divisões rea- 
llata [natürlich] deve ser genétiõo, Isto 
ê, deve mostrar as relações causais 
presentes na realidade. Deve procurar 
as forças criadoras da terra, deve es¬ 
forçar-se por descobrir a maneira por 

que os fenómenos da superfície ter¬ 
restre resultam das Influências compó¬ 
sitas dessas forças, e deve iguaimente 
aprender a reconstruir na mente o edi¬ 
fício da terra e aprender assim a com¬ 
preender cada uma das partes e dos 
espaços no seu carácter e no seu signi¬ 
ficado». As regiões determinadas por 

este processo só são válidas para um 
mesmo período. Assim, há múltiplas 
geografias históricas e cada período 
tem a sua geografia. «(... uma geo¬ 
grafia histórica de qualquer região é 
teoricamente possível para qualquer 
período da sua história, e deverá ser 
escrita separadamente para cada pe¬ 
ríodo; náo há uma, há muitas geografias 
hlBtórlcas» (em Hartshorne). Náo nos 
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iludamos com a linguagem empregue 
que, como vimos, é a da especialidade 
material do objecto geográfico, condi- 
çáo da atribuição de um carácter na¬ 
tural às relações entre a natureza e 
uma estrutura social. O que Hettner 
trata é efectlvamente uma estrutura 
de elementos da natureza estudados 
em função das suas relações com a 
estrutura social, dado que esses elemen¬ 
tos, naturais porque são da natureza, se 
encontram estruturados por uma forma 
que náo depende da natureza mas sim 
de um período, ou seja, se encontram 
estruturados em função desse período. 
Trata-se, pois, não como objecto da 
teoria de Hettner mas como o objecto 
da nossa leitura dessa teoria, da dis¬ 
tinção entr-i a estrutura A e a estru¬ 
tura B, questão fundamental da geo¬ 
grafia cientifica. Por isso, começar por 
Hettner, seguir Bucher em segundo 
lugar, continuar pelos outros referidos, 
será este o caminho da minha crítica. 

NOTAS 

i A este respeito, são pertinentes 
as observações de Êtlenne Ballbar, de¬ 
monstrando, em oposição ã Ideologia 
estruturalista, que a estrutura marxista 
consiste numa combinação e não numa 
combinatória. «Não se trata (...) de 
uma combinatória no sentido restrito, 
isto é, uma forma de combinação na 
qual só mudam o lugar dos factores 
e a sua relação, mas não a sua natu¬ 
reza» (Loula AJthusser, ÊUenne Ball¬ 
bar, Lire te Capital, Françols Maspero, 
Paris 1968, v. 13, p. 100; a mesma ideia 
na p. 113). «Na nos9a pseudo-combl 
natória, não s&o pois, na realidade, os 
mesmas elementos ‘concretos’ que reen¬ 
contramos de uma paxa outra variação. 
Nem a sua particularidade ê definida 
simplesmente pelo lugar que ocupam, 
mas sim como um efeito, diferente em 
cada vez, da estrutura, quer dizer, da 
combinação que constitui o modo de 
produção» (ld, p. 134). Entre outras 
coisas, isto «explica porque é que há 
conceitos gerais da ciência da história, 
não podendo nunca haver história em 
geral» (ld., p. 114; ver também p. 143). 

* Polêmica exemplar, a que his¬ 
toriadores e geógrafos vão travando 
sobre o magno problema da «indepen¬ 
dência de Portugal». Dos variados pon¬ 
tos de vista por que pode ser abor¬ 
dada, vou seleccionar um somente, que 
permite ilustrar a questão da posição/ 
/localização. 

Até agora, nenhum dos polemistas 
(que eu saiba) teve consciência clara 
de que a questão da independência não 
se coloca para Portugal, mas Blm para 
o condado portucalense. E sempre em 
função do todo nacional que formulam 
a questão, o que se deve, evidente¬ 
mente, à posição ideológica em que Be 
colocam, pois que não pretendem des¬ 
cobrir as razões contingentes de uma 
Independência que foi evoluindo, mas 
sagrar na Ideologia aquela eternidade 
em ac to que é o abençoado torrão — 
homens, espíritos e terra constituindo 
um todo-uno, que em sl próprio encon¬ 
tra os direitos à existência autónoma. 
Sérglo, que no entanto nos dá alguns 
elementos indispensáveis para a cor¬ 
recta colocação do problema, chega a 
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dizer, com um idealismo de pacotilha 
que produzia na geração passada a 
mesma adoração reverenciai dos anal¬ 
fabetos que cinquenta anos antes pas¬ 
mavam ante o «positivismo» de Teó- 
fllo — «Inlclalmente, a extrema de cada 
um dos Estados ‘está no pensamento 
como ideia' (...)» (António Sérgio, Hia 
tória de Portugal, Introdução geográ¬ 
fica, Livraria Portugáida, Lisboa 1941, 
p. 38). E nada de mais verdadeiro, 
se o entendermos bem. Inicialmente, 
como ponto de partida e não como con¬ 
clusão, a extrema reside com efeito na 
ideia de Sérgio, como extrema de Por¬ 
tugal— em cujos manes reside Já o de 
além-mar em África...—, ou seja, 
como a função ideológica da sua posi¬ 
ção. Mas passemos à formulação cien¬ 
tifica do problema A primeira questão 
a debater é a do modo de produção 
vigente no condado ou, mala precisa 
mente, qual o tipo de articulação do 
modo de produção feudal com a pro¬ 
dução mercantil, àquela subordinada. 
Ê ainda Sérgio quem pressentiu o pro¬ 
blema, no terreno da sua ideologia pró¬ 
pria, ao propor «a hipótese de que o 
factor geográfico na criação e expan¬ 
são da nação portuguesa como corpo 
político Independente foi o significado 
topográfico dos nossos portos para a 
actlvldade marítima-comercial europeia 
e o valor das costas e das condições 
do clima para a obtenção de riqueza 
tirada ao mar (pescarias, sal)» (ld., 
pp. 42, 157). O condado constituiu-se 
independente pelo distinto papel que a 
produção mercantil nele ocupava, em 
contraste com o ocupado nas regiões 
circundantes, excluslvamente fundiá¬ 
rias. (Sérgio parece resolver bem a 
dificuldade galega — ld., pp. 33-34). 
Mas, como a explicação o pretende ser 
da independência de um Portugal que 
demoraria ainda mais de um século a 
constituir, e não só do condado, Sérgio 
teve que esticá-la. para além doe seus 
limites. Para não o fazermos nós, após 
caracterizarmos economicamente a re¬ 
gião transmontana do condado — tra¬ 
balho a efectuar —, temos de determl 
nar a validade de uma das duas hipó¬ 
teses seguintes: l.°) a produção mer¬ 
cantil da região minhota do condado 
exigiria a complementaridade de uma 
região puramente agrária; relações en¬ 
tre a região minhota e a transmontana; 
2.°) a unidade do condado e a sua in¬ 
dependência política assentaram exclu¬ 
sivamente na região minhota, sendo 
necessário, para defender mllltarmente 

tal unidade, estender as fronteiras mais 
aiêm. A colocação destas duas hipóte¬ 
ses mostra-nos já diferentes tipos de 
relevância do factor geográfico, ou seja, 
diferentes tipos de relação, e de com¬ 
binação de relações, entre a estrutura 
social e a natureza. Mas, numa ou 
noutra, o problema focado é o da posi¬ 
ção. Quanto à localização, seria deter¬ 
minada pelos diferentes tipos de posi¬ 
ção que cada hipótese propõe, mas 
através de uma acção político-militar, 
que marcaria para um momento dado 
a ldnha do perfeito equilíbrio entre os 
dois antagonistas. Como passar, agora, 
da Independência do conoado à forma¬ 
ção independente de Portugal? O re¬ 
levo difícil da Galiza, do Alto Minho 
e de Trás-os-Montes obrigaram a ex¬ 
pansão do condado portucalense a fa¬ 
zer-se para o Sul (Ezequiel de Campos, 
O enquadramento geo-económico da 
população portuguesa através dos sé¬ 
culos, 2.* ed. ampliada, ed. Ocidente, 
Lisboa 1943, p. 32), O reievo, não só. 
Os senhores pujantes dos vizinhos rei¬ 
nos hispânicos e a desagregação dos 
califados que limitam o condado a Sul 
canalizam a expansão. O importante, 
pois, é que se trata de uma direcção da 
expansão determinada por motivos po¬ 
li tico-mtóitares. Ezequiel de Campos via 
o essencial do problema, embora tenha 
erradamente reBtrlngldo o aspecto mi¬ 
litar à sua relação com os relevos na¬ 
turais. Note-se: ê a direcção da expan¬ 
são que é determinada por motivos 
militares, não a razão dessa expansão. 
Confundir uma e outra é multo do 
agrado dos ideólogos exaltadores das 
virtudes guerreiras. E não só a direc¬ 
ção da expansão foi poli tico-militar, 
como os limites o foram também. A 
direcção foi o Sul\ não num sentido 
preciso, nem demarcado a linhas rigo¬ 
rosas. A fronteira Leste da parte meri¬ 
dional do recém-Portugal oscila muito, 
Huelva para cã, Huelva para lá. Se se 
fixa, é pela acção contrária das forças 
miUtares dos outroe reis hispânicos. A 
direcção da expansão e os seus limites, 
a localização do reino, implicam de 
novo uma relação geográfica. 

Neste problema poslção/locallzação 
é uma vez mais Oliveira Martins quem 
viu certo, ao atribuir a demarcação das 
fronteiras unicamente à força da es¬ 
pada dos barões combatentes. Sérgio, 
esse, com o todo-uno nacional «no pen- 
samentd como Ideia», explicando a po¬ 
sição do condado, quer explicar da 
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mesma forma não s6 a Independência 
do reino constituído mas igualmente 
a sua localização, na exactidâo das 
fronteiras. «(...) o que a vista do 
mapa noe diz de pronto, não será o 
traçado da fronteira terrestre a uma 
distância constante do litoral, Unha de 
partida da mais forte acção?» (ob. 
clt., p. 43). Pobres portos alentejanoe, 
para o que servem inventados! 

* Um dado tipo de desenvolvi¬ 
mento das forças produtivas supõe o 
desenvolvimento, desse tipo, das forças 
produtivas. E o que se chama uma 
tendência. «(...) uma tendência no sen¬ 
tido restrito dado por Mane a esse 
termo, quer dizer, como uma proprie¬ 
dade estrutural (...)» (Louls Althusser, 
Etlenne Ballbar, Lire le Capital, Fran- 
çols Maspero, Paris 1968, v. XI, p. 128). 

« «O que por vezes se chama lei 
da correspondência’ entre as forças 
produtivas e as relações de produção 
seria, portanto, denominado multo mais 
correctamente, como propõe Ch. Bet- 
telhelm, Mel da correspondência ou da 
não-correspondêncla necessária entre as 
relações de produção e o carácter das 
forças produtivas'. Exprime-se, assim, 
que a ‘lei da correspondência’ tem por 
objecto próprio a determinação de efei¬ 
tos no Interior da estrutura da pro¬ 
dução, e o modo variado dessa determi¬ 
nação, e não uma relação de expressão 
que não paasa do avesso de uma causa¬ 
lidade mecânica (Louis Althusser, EUen- 
ne Ba'ibar, Lire le Capital, François 
Maspero, Paris 1968, v. n, p. 221). 

» Com a sua argúcia metodoló¬ 
gica, Hartshorne viu em que ponto 
geografia e história se correspondem 
— não no objecto do conhecimento, mas 
na estrutura própria aos processos de 
conhecimento doe objectos específicos 
de cada uma das disciplinas referidas: 
«Se o campo em que ele [o geógrafo], 
desde há muitos anos, tem trabalhado, 
for de súbito vigorosamente atacado, de 
tal modo que eie receie que todo o 
desenvolvimento esteja ameaçado de 
ruína, que releia esse ataque, substi¬ 
tuindo a palavra ‘geografia’ pela pala¬ 
vra ‘história’, a palavra ‘região’ pela 
palavra ‘período’. O resultado será a 
devastação do campo da história — não 
poderá haver, descobrirá ele então, uma 
ciência da história» (R. Hartshorne, 
«The nature af Geography, A criticai 
survey on current thought ln the llght 

of the p&st», Annals o>f the Association 
of American Geographers, v. XXIX, n.° 
3 e 4, 1939, p. 320 [144]). 

® Sem se elevar a uma compreen¬ 
são teórica do problema e restringin¬ 
do-se a casos particulares, Hartshorne 
ataca pela base a Ideologia da causa- 
-eíelto. «Ao considerarmos uma certa 
unidade regional, ou ‘individual land- 
scape’, qualquer que seja a forma por 
que a tenhamos determinado, a maior 
objecção que se levanta reside no facto 
de as mudanças no interior dessa re¬ 
gião não serem necessariamente pro¬ 
duzidas pelas suas próprias forças, 
podendo ser causadas por uma força 
actuando de outras áreas. A ‘landsoape’ 
das lezírias do baixo Mississipi foi em 
parte produzida, e em quaiquer mo¬ 
mento pode ser alterada, pelas condi¬ 
ções reinantes nos Apalaches do Norte. 
RluntschU descreveu como a 'harmo¬ 
niosa landsoape’ das terras baixas do 
Amazonas foi quebrada por forças e 
materiais provenientes de terras a cen¬ 
tenas de milhas de distância. Efectlva- 
mente, Schlüter defendeu que a maior 
parte das mudanças em áreas ê cau¬ 
sada pelo movimento de populações 
vindas de outras áreas» (R. Hartshorne, 
«The nature of Geography, A criticai 
survey of current thought ia the llght 
of the past», Annals of the Association 
Of American Geographers, v. XXIX, 
n.» 3 e 4, 1939, p. 357 [181]). 

i Ê este o lugar de graves mal- 
-entendldos, o menor dos quais não é, 
sem dúvida, o da «ciência burguesa», 
que Lenine tão violentamente comba¬ 
teu de 1917 a 1924. Na base de todos 
eles reside uma habitual distorção, a 
de se considerar como Interno â ciência 
aquilo que o silêncio estrutural desta 
permite dizer-se. 

O níved cientifico de uma dada 
Ideologia é constituído por diversos s^c 
tares. Esses sectores, e as suas carac¬ 
terísticas, são determinados pelo modo 
de produção, determinante do nivel cien¬ 
tifico. Mas a articulação mútua des¬ 
ses sectores é a sua artlcualção na 
estrutura Ideológica, ou seja, a arti¬ 
culação de cada sector do nivel cien¬ 
tifico com os restantes sectores desse 
nivel e com o nivel reprodutor das con¬ 
dições de existência das classes sociais, 
e vimos já que são as relações de pro¬ 
dução a determinante dessa articula¬ 
ção. E o modo de produção que deter¬ 
mina as características de uma clên- 
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cia, logo, os seus silêncios, mas são as 
relações de produção que determinam 
o que vai ser proferido nesses silêncios. 
Mas o que Importa salientar é que, se 
um dado silêncio é Interno & estrutura 
de uma dada ciência, não o 6 aquilo 
que nesse silêncio vai ser dito. Que um 
silêncio não impMca um discurso, não 
o viu Mlchel Pécheux, ao escrever, 
sobre as posições relativas da electri¬ 
cidade e da biologia em redação ã fí¬ 
sica, «que as ‘pequenas diferenças’ que 
caracterizam as duas posições relati¬ 
vas passam peda relação que essas ciên¬ 
cias mantêm com o seu exterior, isío 
ê, com os seus efeitos extra-científi¬ 
cos». E, algumas Unhas adiante: «(...) 
as relações entre diversas disciplinas 
não são reguladas exclusivamente pelo 
conteúdo cientifico dessas disciplinas, 
mas há uma outra coisa a Intervir, a 
qual 6 o conjunto dos seus efeitos 
extra-cientifioos» (Mlchel Fichant, Ml- 
chal Pécheux, 8ur Vhistoire des Scien¬ 
ces, Françots Maspero, Paris 1969, 
p. 40, sublinhados meus). Pécheux vê 
claramente a determinação das ciên¬ 
cias pelo modo de produção e, por¬ 
tanto, a determinação pelo modo de 
produção das características especificas 
de cada ciência— «(...) é aqui a relar- 
çfio diferencial entre as formas de apli¬ 
cação técnica à produção material que 
constitui o elemento dominante a par¬ 
tir do qual' se regula o problema da 
relação histórica entre as duas dis¬ 
ciplinas. Se aiplloar esses princípios 
ao problema dãa relações entre a* fí¬ 
sica e a biologia, serei levado a di¬ 
zer que a fisica e os ramos conexos, 
Incluída a química, encontram histo¬ 
ricamente o seu domínio de aplicação 
na transformação dos instrumentos de 
trabalho (meios de produção) postos 
em jogo no processo de produção eco¬ 
nómico e que a biologia encontra o seu 
na prática médica enquanto manuten¬ 
ção e adaptação da força de trabalho 
que se combina com o Instrumento de 
trabalho no processo de produção eco¬ 
nómico. A prática de aplicação da bio¬ 
logia refere-se pois ao lugar especifico 
do anima) humano como elemento das 
forças produtivas» (ld-, p. 41, subli¬ 
nhado no original)—mas não obstante 
considera a articulação des9es sectores 
do nível científico na estrutura Ideoló¬ 
gica como Implícita nas suas caracte¬ 
rísticas de ciência: «(...) a vulnerabi¬ 
lidade da ciência biológica às explo¬ 
rações por parte das concepções do 
mundo dominantes (...) expllca-se pe¬ 
los problemas específicos da aplicação 

da biologia ao processo de produção 
económico» (ld., p. 42). Não há dúvida 
que a articulação da disciplina médica 
na estrutura Ideológica é determinada 
por esses problemas específicos, mas o 
que Pécheux não viu é que tais pro¬ 
blemas específicos decorrem das rela¬ 
ções de produção, e não dlrectamente 
do modo de produção. Aqui reside o 
idealismo da Interpretação aJthusserlana 
da história das ciências (ou das histó¬ 
rias das ciências, como dirá Fichant 
— p. 117) — dar ao nível reprodutor 
das condições de existência das classes 
sociais o mesmo determinante do nível 
cientifico, ou então, o que reverte no 
mesmo, considerar este último como 
determinante do primeiro. E aqui se 
insere dlrectamente a negação althus- 
seriana da prática que se exprime, 
neste caso, na não distinção da especi¬ 
ficidade entre práticas (a função nó 
modo de produção, o lugar nas relações 
de produção) através da não distinção 
da especificidade entre os dois níveis 
da Ideologia. Vemos, portanto, que de¬ 
terminar a Ideologia pelo económico, 
sem determinar os diversos nlveU da 
Ideologia pelos diversos nlvels do eco¬ 
nómico, resulta afinal numa queda di¬ 
recta no Idealismo. 

• » Vasco de Magalhães - Vilhena 
teve clara consciência da 0*1 da varia¬ 
ção da amplitude relativa dos dois ní¬ 
veis da Ideologia. Primeira fase, quando 
os Interesses da classe dominante são 
os próprios interesses do desenvolvi¬ 
mento das forças produtivas e as exi¬ 
gências tecnológicas podem eer lntelra- 
mente correspondidas: «A principio, 
quando se assiste a uma verdadeira 
arrancada das técnicas nas cidades In¬ 
dustriais e comerciantes da Jónla, há 
estreita ligação entre a técnica e a 
ciência. Melhor ainda: uma real uni¬ 
dade (...) nessa época não se toma 
praticamente em conta a distinção en¬ 
tre as duas, pois a melhor especulação 
estriba na capacidade técnica» (Vasco 
de Magalháes-Vilhena, «Progresso téc¬ 
nico e 'blocagem1 social na cidade an¬ 
tiga— Esboço de alguns problemas», 
(hilariante trad. de Rogério Fernandes), 
Seara Nova, n.° 1450, Agosto de 1966, 
p. 234). «A originalidade — e, ao mes¬ 
mo tempo (R.F. traduz «de golpe»), a 
superioridade — técnica dos Gregos, em 
comparação com outros povos da anti¬ 
guidade, reside em que, com eles, peia 
primeira vez no Ocidente, o pensa¬ 
mento técnico vem lntegrar-se na ciên¬ 
cia (...) São os primeiros, no Ocidente, 
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a faz» a teoria da técnica (...) Pela 
primeira vez com oe Gregos, a técnica 
tornou-se de facto objecto de consi¬ 
deração teórica, a técnica é ciência» 
(ld., n.” 1449, Julho de 1966, p. 197). 
Segunda fase, quando o próprio desen¬ 
volvimento das forças produtivas fez 
com que se tornasse demasiado estreito 
o quadro em que se haviam movido, 
entrando-se então numa época de re¬ 
volução; à medida que a crise se 
agrava, a classe dominante tenta trar 
var o desenvolvimento das forças pro¬ 
dutivas e, por outro lado, procura aper¬ 
feiçoar as ideologias e as técnicas de 
repressão, ou seja, o nivel de reprodu¬ 
ção das condições de existência das 
olasses sociais passa a tomar um 
enorme peso. Ê o grito mauraslano 
de €politique d’abord!» — mas isso im¬ 
plicaria j& uma análise dos diferentes 
conceitos de política, passemos adiante. 
Escreve Magalhàes-Vilhena: «(...) se 
este impulso impetuoso das técnicas, 
pela experiência dos progressos que ele 
faz ver, suscita aa primeiras manifes¬ 
tações da teoria do Progresso, em con¬ 
trapartida contribui para (R. F. traduz 
«a») reforçar uma corrente de pensa¬ 
mento que, pelo menosprezo que mantém 
quanto ao vaior humano do trabalho, 
contribui, por ricochete (R.F. traduz 
«por uma acção em retorno»), para 
entravar o progresso técnico e ador¬ 
mecer, durante sécutos, a própria ideia 
de Progresso» (ld., p. 198). «A criar 
ção das técnicas de regulação cons¬ 
ciente das sociedades’ é um aspecto 
essencial, um facto decisivo da acção 
inovadora da Cldade-Estado (...) Com 
o êxito da Cldade-Estado, depois do 
acesso ao poder das novas camadas 
sociais urbanas, surgidas das trans¬ 
formações económicas, aparecem e ga¬ 
nham predomínio novas formas de 
acção e de pensamento» (ld., p. 197). 
(Nas primeiras linhas dessas técnicas 
de ‘controle’ social: política, económica, 
finança, direito (criação do direito ci¬ 
vil, adopção do direito comercial), re¬ 
tórica, pedagogia, filosofia, ética Com 
efeito, no quadro da Cldade-Estado ate¬ 
niense, ao sair da guerra do Peloponeso, 
essas técnicas são as que parecem res¬ 
ponder mais ãs necessidades e deter¬ 
minações sociais» (ld., p. 198). «Na 
época clássica da Cidade grega antiga, 
rompeu-se a unidade da ciência e da 
prãtlca técnica (...) essa rotura que 
reflecte a contradição fundamental do 
regime esclavagista (...) não passa de 
um componente de um vasto conujnto: 
desaíecto em relação (...) à vida servil 

(labor manual, mecânico, artesanal, 
comercial, e em todos os casos remu¬ 
nerado) (...) desprezo também do sa- 
ber-fazer da empíria (...) valorização 
Idealista das ciências puras, ‘totalmente 
destituídas de utilidade’, de que o jo¬ 
vem Aristóteles do Protréptico exalta a 
segurança e a rapidez dos progressos 
sobrevindos no seu tempo em contraste 
com a fa.ta de segurança e a estagna¬ 
ção das técnicas (...) Mas além do 
divórcio da ciência e da técnica, apa¬ 
rece, em Platão, e entre os platónicos 
da Academia (um dos quais o jovem 
Aristóteles), a distinção, em cada ciên¬ 
cia, de duas especies (R. F. traouz 
«sortes») de ciência: uma sábia e ‘no- 
bremente’ teórica, a outra vulgar e 
‘baixamente’ experimental. E assim o 
Aristóteles do Protréptico descaiu-se 
em (R. F. traduz «resvalou a») dizer 
que, nas ciênc.os, o donumo do conhe¬ 
cimento é distinto do domínio da expe¬ 
riência (...) Técnicas do corpo, técni¬ 
cas intelectuais e artísticas e técnicas 
de ‘controle’ social, levando por diante 
a sua arrancada, ganham em dignidade 
um estatuto social que os preconceitos 
de classe nas condições de uma socie¬ 
dade antagónica recusavam tanto ãs 
‘técnicas de adaptação ãs coisas’ como 
às já existentes ‘de expressão’ e ‘de 
criação de coisas’» (ld., n.* 1460, 
Agosto de 1966, p. 234). «O desvio do 
desenvolvimento da função técnica em 
direcção às técnicas de regulação social 
de algum modo em detrimento das ar¬ 
tes industriais, e o alargamento do do¬ 
mínio técnico é típico da Cidade-Estado, 
no seu auge* (id., pp. 234-235). 

Vasco de Magalhães-Vilhena cai, é 
certo, numa confusão, ou por outra, 
não procede a uma distinção clara en¬ 
tre os dois niveis da ideologia, assi¬ 
milando abusivamente na terminologia 
empregue certas formas do nível cien¬ 
tifico com formas reprodutoras das 
condições ideológicas de existência das 
classes; mas esta confusão pode ser 
corrigida no próprio campo do artigo 
de MagaJhães-Vllhena. 

Sobre este assunto, ver também o 
terceiro parágrafo da nota 13. 

b São múltiplas as formas por 
que um nível da ideologia se assimila 
formalmente a outro. Nos EUA, o pais 
capitalista em que é mais amplo o 
campo que se oferece ao alargamento 
das forças produtivas, é geral o nivel 
reprodutor das condições de existência 
das classes sociais assimilar-se formal- 
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mente ao nível cientifico, Invocando 
essa assimilação formal como garantia 
— a única...—da validade «cientifica* 
das suas conclusóes. Vejamos as aven¬ 
turas por que passa, nessa assimilação, 
o maátuslanlsmo vulgar. Dizem Meyer 
e Strletelmeler: «Ackerman foi o pri¬ 
meiro a reconhecer a necessidade de 
reduzir as co-varlantes a um número 
praticável de variáveis que possam en- 
tio ser equacionadas em termos de 
consumo e produção de recursos. Um 
lado da 'procura' e um lado da ‘oferta’ 
formam a equação. E, citando Aker- 
man, prosseguem: «No lado da pro¬ 
cura estão os números da população 
e do nível de vida; no lado da oferta, 
todos os atributos dos recursos e todos 
os atributos da cultura excepto o nível 
de vida. A equação poderia ser escrita 
como se segue: 

«PN = RQ (TASt) + Es + CiP — D, 

RQ (TASt) +Es + C±P — D 

N 

«tendo oe símbolos o significado se¬ 
guinte: 

«P —número da população 
«N —nivel de vida 
«R —total dos recursos 
«Q —factor da qualidade natural dos 

recursos 
«T —factor da tecnologia física 
«A —factor das técnicas administra¬ 

tivas 
«St — factor da estabilidade dos re¬ 

cursos 
«D —elemento da frugalidade (des¬ 

perdício ou intensidade do uso) 
«F —vantagem Institucional e ele¬ 

mento prejudicial de ‘fricção’ 
(‘friction’ loas element) em vir¬ 
tude das características institu¬ 
cionais da sociedade 

«Es — elementos de escala económicos 
(extensão do território, etc.) 

«C —recursos adicionados pelo co¬ 
mércio 

«(...) A maior parte dos elementos 
desta equação não pode tão cedo ser 
preenchida por valores precisos em 
nenhum estudo populacional. Não obs¬ 
tante, a composição geral da relação 
contida no problema da adequação dos 
recursos parece estar descrita na equa¬ 
ção» (A. H. Meyer, J. H. Strletelmeler, 

Geography In world society, A concep¬ 
tual approach, USA, 1063, pp. 02-93). 

io Preclsamente porque espontâ¬ 
neas, as Ideologias espontâneas rara- 
mente são objecto de estudo. O esforço 
Inicial do marxismo para abrir esse 
novo campo de estudo foi abandonado 
por grande parte daqueles que se pre¬ 
tendem marxistas, em virtude do em¬ 
pirismo dogmático reinante. Pelo seu 
campo especifico, foi a etnologia a dis¬ 
ciplina que maiores esforços empreen¬ 
deu no sentido de pensar o problema 
das Ideologias espontâneas, já que cons¬ 
tantemente se depara com Ideologias 
completamente antagónicas mas todas 
elas espontâneas. Transcrevo um texto 
que ajudará à teorização das Ideologias 
espontâneas: «(...) os ‘mitos de cria¬ 
ção’ ou ‘mitos axlológicos’. E temerário 
tomar essas ‘cosgomonias’, ainda que 
frequentemente pareçam ceder a uma 
espécie de narração cronológica, por 'his¬ 
tórias' ou mesmo por 'génesis'. Quando 
esses mitos se apresentam como 'his¬ 
tórias' dessa espécie, estamos em pre¬ 
sença de mitos degenerados, de lendas: 
traem, com efeito, um certo trabalho 
de lntelecçáo, de explicação por via 
histórica. De facto, os mitos de cria¬ 
ção, como todos os mitos, envolvem a 
realidade sensível e valldam-na. São 
antes mitos de ‘fundação’, pelos quais 
a presença ‘desta’ montanha, ‘destas’ 
Ilhas, ‘deste’ rio, se encontra garan¬ 
tida. Trata-se de uma espécie de Ingé¬ 
nua ‘antologia’; justificação pela ‘Ins¬ 
tituição’ mítica, expressa simbolica¬ 
mente pela noção de ‘origem’; justifi¬ 
cação em segundo grau pelo rito, ele 
próprio validado pela palavra do mito. 
De facto, essa fundação não ê um 
acontecimento relegado num passado 
distante; ê continua e actual. Para lhe 
encontrar um equivalente na nossa 
mentalidade de Modernos, seria neces¬ 
sário Invocar um doe grandes ‘princí¬ 
pios’ que ‘suBtentam’ o mundo, a lei da 
gravitação universal ou ainda o prin¬ 
cipio da conservação da matéria» (E. 
Dardel, L’homme et la terre, Nature 
de la réaltté géographlque, PUF, 1952, 
p. 80). 

M Ainda aqui se manifesta usual¬ 
mente a confusão entre o Indivíduo 
enquanto representante de um tipo 
Ideológico, e a Incompreensão do facto 
de estyi classificação não representar a 
decomposição de um fenómeno mas sim 
o duplo ponto de vista sob que esse 
fenómeno pode ser considerado, de tal 
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forma que um ponto de vista pxclul o 
outro na análise. Pécheux chama «for- 
mações ideológicas práticas (concep¬ 
ções do mundo)» (Micheli FIchant, 
Mlchel Pécheux, Sur Vhistoire des 
Sciences, François Maspero, Paris 1909, 
p. 38) às formas de reprodução das 
condições de existência das classes so¬ 
ciais que se articulam com a ciência 
ao nível dos representantes individuais 
dessa ciência, ou seja, na estruturaçáo 
dos tipos particulares de ideologia. Ê 
uma classificação correcta que con¬ 
trasta com uma outra que, náo pole- 
mlcamente, é apontada em outro locai 
da mesma obra: Althusser denomina 
«filosofia espontânea dos cientistas», 
«náo o conjunto das ideias que os cien¬ 
tistas têm sobre o mundo (quer dizer, 
a sua ‘concepção do mundo’), mas so¬ 
mente o conjunto das Ideias que têm na 
cabeça (conscientes ou náo) e que di¬ 
zem respeito à sua teoria cientifica e 
à ciência» (id., p. 29). Aparentemente, 
trata-se do problema da articulação 
do nível científico na estrutura ideo¬ 
lógica; na realidade, a restrição a que 
Aíthusser procede, separando a «filo¬ 
sofia espontânea dos cientistas» da sua 
«concepção do mundo», constitui uma 
forma — incorrecta — de pensar (ou de 
intuir) a distinção entre os dois níveis 
da ideologia. Incorrecta — porque essa 
distinção não pode ser pensada sob o 
ponto de vista da ideologia dos indiví¬ 
duos, mas somente da função dos Indi¬ 
víduos no modo de produção. A mesma 
distinção é intuída por Bachelard que, 
tal como Althusser, a exprime no en¬ 
tanto como se se tratasse de uma dis¬ 
tinção entre Ideologias. Escreve FI¬ 
chant, referindo-se poiemleamente às 
concepções de Sarton: «O cientista 
moderno tornou-se um técnico, um 
‘manipulador’; tema filosófico (cf. Berg- 
son, Huflserl) que se tornou suficiente¬ 
mente comum para ser admitido pelo 
próprio cientista e lhe servir por vezes 
de filosofia (aquela que Bachelard 
chama a sua filosofia do serão, quando 
o cientista esquece o que faz realmente 
durante o dia)» (ld., p. 69). Mas tra¬ 
ta-se de uma distinção entre nivels da 
ideologia, e este aspecto ê de tal forma 
importante que Bachelard, embora in¬ 
conscientemente, não lhe pode fugir e 
é obrigado a colocar o seu personagem 
fora das suas funções no modo de pro¬ 
dução, considerando pois essas funções 
como a determinante deste critério de 
divisão. Formalmente, o exemplo de 
Bachelard parece referir-se a um indi¬ 

víduo com duas ideologias. Efectlva- 
mente, através do artifício de um cé¬ 
rebro partido ao meio, de tal forma 
que a metade do serão funciona en¬ 
quanto dorme a metade do dia, Bache¬ 
lard refere-se não a esse pretenso 
Indivíduo mas ao que o artifício oculta: 
enquanto funcionando no modo de pro¬ 
dução, o indivíduo representa um ou 
outro nível da Ideologia. 

i2 Escreve Virgil Gordon Chllde: 
«Poder-se-ia pensar que o surgir da 
escrita, revolucionando a transmissão 
do saber, provocaria uma aceleração 
do progresso que se havia de refleotir 
na história da ‘literatura cientifica da 
Babilónia e do Egipto’. Ora, nenhum 
documento literário prova esta hipó¬ 
tese. Os indícios de que dispômos são, 
sem dúvida, demasiado escassos para 
demonstrar irrefutavelmente esta afir¬ 
mação. Mas ela não deixa por isso de 
ser extremamente compatível com o 
que acima foi dito sobre o respeito 
supersticioso que envolvia os eBcrltos» 
(Virgil Gordon Chllde, La naissance 
de la cixnlisation, Gonthier, Paris 1963, 
p. 223). «O último efeito da inclusão 
dos artífices [o trad. escreve «artis¬ 
tas»] na classe mais baixa foi lmpo- 
dlr-ihes o acesso à escrita, isolando, 
no Egipto e na Sumèria, a ciência 
pura, dos letrados, das ciências apli¬ 
cadas, dos mineiros, fundidores, foi> 
jadores e oleiros. As tradições arte- 
sanais não eram entregues à escrita, 
continuando a ser transmitidas apenas 
pelo preceito e pelo exemplo. A ciên¬ 
cia prãtica mantinha-se, assim, empí¬ 
rica e particular, ao passo que a ciên¬ 
cia puro não era fecundada pela expe¬ 
riência ganha na prática da oficina* 
(Virgil Gordon Childe, A pré-história 
da sociedade europeia, Europa-Amé- 
rica, Lisboa 1960, p. 108). Note-se que 
Chllde não explica a razão por que as 
formas de reprodução das condições 
ideológicas de existência das classes 
se apropriam com exclusividade da 
escrita, nem sequer coloca o problema. 
Além disso, chama «ciência pura» a 
uma forma de reprodução das condi¬ 
ções Ideológicas de existência das clas¬ 
ses, com o que mostra não ter com¬ 
preendido a especificidade dos dois ní¬ 
veis de que a ideologia se compõe, e 
mais ainda: parece estabelecer uma 
relação de continuidade entre o nível 
científico no modo de produção capi¬ 
talista e aquele nivel a que chama 
«ciência pura» no Oriente antigo, en¬ 
trando por este modo em franca con- 
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tradição com o que afirma em outras 
passagens, negando tal continuidade, 
como veremos na nota seguinte. Mas, 
para este caso, o importante é que a 
técnica da escrita, no Oriente antigo, 
vai servir essenclalmente as formas de 
reprodução das condições ideológicas 
de existência das classes sociais. Daí, 
a importância social do escriba, o único 
técnico com uma posição relativa¬ 
mente elevada na hierarquia social. 
Chlide confirma essa posição, sem com¬ 
preender a sua causa, evidentemente: 
«(...) multo pequena parte da sabedo¬ 
ria prática dos camponeses, e parte 
ainda menor da dos artífices, foi inte¬ 
grada no sistema da nova sabedoria 
registada. Porque a escrita era um 
mistério, e os seus iniciados, se não 
chegavam a dirigentes, estavam colo¬ 
cados multo acima das massas opri¬ 
midas» [o trad. escreve «sujeitas»] 
(Vlrgll Gordon Childe. A pré-história 
da sociedade europeia, Europa-Amê- 
rica, Lisboa 1960, p. 107). Vimos um 
exemplo de como a função dos indi¬ 
víduos no modo de produção híerar- 
qulza esses indivíduos nas relações de 
produção, de tal forma que essa hie¬ 
rarquização se irá exprimir, no campo 
ideológico, por uma hierarquia dos dife¬ 
rentes tipos de ideologias particulares. 
«Domina a escrita, para estares ao 
abrigo das rudes tarefas e tornares-te 
um magistrado altamente considerado», 
diz um texto egípcio. «O escriba está 
Hberto do trabalho manual; é ele quem 
manda (...)» (Childe, La naissance..., 
p. 185). 

Vejamos agora como essa hierar¬ 
quia assume a forma aparente de 
hierarquização dos níveis da ideologia. 
«Gemlnus distingue entre os primeiros 
princípios, que dizem respeito à natu¬ 
reza real das coisas e que são o objecto 
do Físico, e as construções segundas, 
que são as representações geométricas 
d, ordem aparente e observável dessas 
mesmas coisas e que respeitam ao As¬ 
trónomo. O Astrónomo recebe os seus 
princípios do Físico e tem como função, 
no quadro por este fixado, encontrar 
as linhas geométricas, compostas a par¬ 
tir de círculos, que explicarão as apa¬ 
rências, que ‘salvardo os fenómenos'. 
Eis tas hipóteses do Astrônomo nem sSo 
verdadeiras nem falsas; desde que selam 
compatíveis com os princípios assentes 
pelo Físico (que têm, esses, a preten¬ 
são à verdade) e que permitam o cál¬ 
culo, são legítimos. Assim, diversas 
hipóteses matemáticas são possíveis, 
enquanto que a essência das coisas é 

uma. Diz o Físico que o Mundo 6 esfé¬ 
rico, que a Terra está imóvel no seu 
centro; o Astrónomo mostra então que 
se poae explicar o movimento dos pla¬ 
netas por diversas combinações, a dos 
excêntricos (diz-se nesse caso que o 
P.aneta está colocado sobre um grande 
circulo cujo centro está em rotação à 
volta da Terra), ou a dos eplcíclos 
(diz-se então que o Planeta se move 
sobre um pequeno circulo, ele próprio 
movendo-se sobre uma circunferência 
da qual a Terra é o centro). Não s« 
pode optar entre estas duas constru¬ 
ções, que ambas explicam Igualmente 
bem as mesmas observações» (Michol 
Fichant, Michel Pécheux, Sur Vhistire 
des Sciences, François Maspéro, Paris 
1969, pp. 78-79; sobre o mesmo assunto, 
será indispensável ler as pp. 85-87). 
Este texto é exemplo de uma dupla 
aparência, de tal forma que a correc- 
ção da primeira aparência é ainda uma 
aparência. Por um lado, parece tra¬ 
tar-se de uma hierarquização entre 
dois sectores do nível cientifico — Fí¬ 
sica Astronomia — quando se trata da 
hierarquização do níved científico (ou 
de um dos seus sectores, a Astronomia 
neste caso) sob o nível reprodutor das 
condições ideológicas de existência das 
classes. (Porque ê que o nível cienti¬ 
fico de uma dada Ideologia pode deno¬ 
minar-se tal como o nível reprodutor 
das condições ideológicas de existên¬ 
cia das classes numa ideologia anterior 
— é uma questão que não importa 
aqui analisar, mas que decorre da assi¬ 
milação formal de um a outro nível, 
determinada na própria articulação de 
uma ideologia logo, pelas relações de 
produção). Mas, por outro lado, caímos 
assim numa segunda aparência, pois 
que não se trata de uma hierarquiza¬ 
ção dos níveis da ideologia mas sim 
de uma hierarquização de tipos ideoló¬ 
gicos distintos, cujos representantes nas 
relações de produção são, enquanto 
funcionando no modo de produção, 
representantes de um dos níveis da 
ideologia. 

Vejamos por último um exemplo 
de hierarquização entre os próprios 
representantes de um mesmo nivel da 
ideologia. Nos modos de produção em 
que existe uma unidade entre a força 
de trabalho e o melo de trabalho existe 
uma só categoria de representantes do 
nível científico. O nivel cientifico con¬ 
siste nq complexo ideológico que per¬ 
mite à força de trabalho o domínio do 
melo de trabalho. «Com efeito, a 
manufactura mais não faz do que radl- 
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caHzar ao máximo o carácter distin¬ 
tivo do trabalho artes&nal que è a uni¬ 
dade da força de trabalho e do meio de 
trabalho. Por um lado, o melo de tra¬ 
balho (a ferramenta) deve estar 
adaptado ao organismo humano; por 
outro, uma ferramenta deixa de ser um 
Instrumento técnico nas máos de quem 
a náo saiba utilizar; o seu uso efectivo 
requer do onerário um conhmto de 
quaJlldades físicas e Intelectuais, uma 
soma de hábitos culturais (o conheci¬ 
mento empírico dos materiais, dos ges¬ 
tos de mão que podem lr até ao se¬ 
gredo do oficio, etc.), e por Isso que 
o oficio está lndissoclavelmente ligado 
à aprendizagem. ‘Uma técnica', antes 
da revoluçáo Industrial, é o confunto 
Indissociável de um melo de traba’ho, 
ou de uma ferramenta, e de um operá¬ 
rio, formado na sua utilização por 
aprendizagem e hábito. A técnica é 
essenclalmente individual, mesmo se a 
organização do trabalho é colectlva, A 
manufactura conserva propriedades e 
leva-as ao máximo (...)» (Louls Al- 
thusser, Etlenne BaMbar, Lire le Capi¬ 
tal, Francols Maspéro. Paris 1968, v. 
IT, po. 130-131). * esse «conjunto In¬ 
dissociável» o nível cientifico nos mo¬ 
dos de produção referidos. No modo 
de produçáo capitailista, o melo de tra¬ 
balho e a força de trabalho encon¬ 
tram-se dissociados, o melo de trabalho 
e o objecto de trabalho encontram-se 
unidos. Quebrada a unidade entre o 
melo de trabalho e o, oblecto de traba¬ 
lho, quebra-se a unidade entre os re¬ 
presentantes Individuais do nivel cien¬ 
tífico. Os produtores directos — traba¬ 
lhadores produtivos — sáo hierarqutza- 
dOB nas relações de oroduçào sob os 
trabalhadores hnnrodutlvos. Crlam-se 
assim duas categorias de representan¬ 
tes do nível cientifico. A categoria 
hleranaulcámente Inferior é exmi'sa, na 
estrutura Ideológica reinante, náo só 
do nível cientifico como até da oróorla 
Ideologia: essa expulsáo processa-se na 
articulação dos nivets da ldeolo<*-<a, 
quero dizer, essa exoulsáo constitui 
uma forma especifica nor que, no modo 
de produção caoltallBta. se reoroduzem 
as condlcões de existência das ciasses. 
Essa simultânea restrição e deslocacâo 
do nivel cientifico 6 uma das formas 
por que se renroduz a super estrutura 
social do modo de oroducfto caoltallsta 
Reside anui a mlstlflcaoáo da distinção 
entre traba’hadores nrodutlvos e tra¬ 
balhadores não-nrodutlvos; an»g»"-se 
essa dlstlncáo ê uma forma esnedflca 
da expulsão Ideológica do trabalhador 

produtivo do nível cientifico. Ao mesmo 
tempo, têm lugar os conflitos constan¬ 
tes, porque estruturais, entre os repre¬ 
sentantes do nível científico e os repre¬ 
sentantes do nível reprodutor das con- 
dlçóes Ideológicas de existência das 
classes. Quando a amplitude relativa 
do nível cientifico está na fase tenden- 
clafl de crescimento, os seus represen¬ 
tantes visam ocupar a hierarquia supe¬ 
rior nas relações de classe. Ê a época de 
grandes construções utópicas, Já que 
ease projecto é votado ao fracasso; re¬ 
presenta sem dúvida uma situação oblec- 
tiva — a referida tendência de cresci¬ 
mento— mas Ignorando os limites 
dessa tendência, porque esses limites 
náo residem na sua expressáo cons¬ 
ciente. No modo de produçáo capita¬ 
lista, em virtude de circunstâncias 
várias (a restrição e deslocação do nivel 
cientifico a que aludi; a forma espe¬ 
cifica por que os trabalhadores Drodu- 
tivos reproduzem as suas condições de 
existência como classe), esse conflito 
põe unicamente em choque uma das 
categorias de reDresentantes do nlved 
cientifico, os trabalhadores Improduti¬ 
vos, aqueles mesmos a quem a estru¬ 
tura Ideológica reinante confere os 
foros de exclusividade na representa¬ 
ção do nível cientifico, contra os repre¬ 
sentantes do nivel reprodutor das con¬ 
dições ideológicas de existência das 
classes (formados profIsslona’mente 
nas academias militares, nas faculda¬ 
des de Direito e nas de Letras). A 
utopia da sociedade tecnocrátlca revela 
que a sociedade caD’tallsta se encontra 
numa fase tendenclal de crescimento e 
de amplitude re’ativa do nivel cientí¬ 
fico, mas os limites dessa tendência. 
Isto ê. o carácter dessa utODla, só na 
estrutura da produção capitalista os 
podemos determinar. 

>• Chllde refere explicltamente 
que o nivel científico de uma dada es¬ 
trutura Ideológica se filia, náo no nivel 
dessa estrutura oue consiste na renro- 
ducáo das condições Ideológicas de exis¬ 
tência das classes sociais, mas no nível 
cientifico de uma outra estrutura Ideo¬ 
lógica anterior. «(...) visivelmente, a 
ciência náo procede dlrectamente da 
magia ou da reMglão. Mostramos nesta 
obra aue a origem da ciência provém 
das artes e ofícios com os auais ela 
lnlclalmente coincidiu. E. na medida em 
que a religião conseguiu anexar qual¬ 
quer arte — astronomia, medicina — o 
valor desta foi. assim, esterilizado» 
(Vlrgil Gordon Chllde, La naiseance de 
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la cMUaaUon, Gonthler, Parla 1963, p. 
241). Trata-se, é olaro, de uma formu¬ 
lação não cientifica, em que, nomeada- 
mente, reina um errado conceito de efi¬ 
cácia, querendo aplicar à religião — 
forma de reprodução das condições 
Ideológicas de existência das classes 
sociais — o conceito de eficácia do níve' 
cientifico. Esta concepçáo e as suas 
consequências estáo Já focadas no 
texto, pelo que este caso pode servir 
de exemplo. Noutro ponto, Chllde for¬ 
mula a mesma Ideia, mais sintetica¬ 
mente: «No entanto, repetimo-lo, a 
ciência europeia deve mais & sabedoria 
tradicional da artífices Iletrados do que 
às especulaçóes dos escribas» (Vlrgll 
Gordon Chllde, A pré-história da so¬ 
ciedade europeia, Europa-Amérlca, Lis¬ 
boa 1960, p. 108). Sobre a relação dos 
escribas com o outro nível da estrutura 
Ideológica, ver a nota 12. Engels, na 
obra citada na continuação desta nota 
(pp. 33-34), parece filiar também o 
nível científico de uma estrutura ideo¬ 
lógica no nível cientifico de uma estru¬ 
tura Ideológica anterior: «(...) parale¬ 
lamente à ascençáo da burguesia, pro- 
duzlu-se o grande surto da ciência; 
de novo a astronomia, a mecânica, a 
física, a anatomia e a fisiologia foram 
cultivadas* (subi. meu). Mas, linhas 
mais à frente, contradlz-se, confun¬ 
dindo este nível científico com a cha¬ 
mada «ciência* medieval. Isto é, na 
reallldade, confundindo o nível cienti¬ 
fico de uma estrutura Ideológica com 
o nível que constitui a forma de repro¬ 
dução das condições ideológicas de 
existência das classes na estrutura 
Ideológica anterior: «Até entáo, a ciên¬ 
cia náo tinha passado de humilde serva 
da Igreja, que Jamais lhe permitiu 
ultrapassar os limites assentes pela fé; 
era tudo, salvo uma ciência» (sub!, 
meu). Os limites da ciência medieval 
eram os exigidos pelo tipo te desenvol¬ 
vimento das forças produtivas nesse 
período. E dentro desta perspectiva 
que devemos encarar a sua eficácia. 
Ela ê distinta da alquimia e quejan¬ 
das «ciências*, cuja eficácia era outra, 
como vimos Já. Mas, apesar desta con¬ 
tradição, Engels viu bem, na mesma 
obra, a filiação de um nível de uma 
estrutura ideológica no mesmo niveff 
de outra estrutura Ideológica anterior, 
como mostrarei na continuação desta 
nota. De uma forma multo mais cons¬ 
ciente, Vasco de Magalhães-Vilhena 
filia o nível cientifico de uma estrutura 
Ideológica no nivel científico de outra 
estrutura ideológica anterior: «Nesta 

perspectiva ’(de Lefebvre des Noettes, 
Plerre Duhem, Anneíiese Maier e Cron>- 
bie), a ciência e a técnica modernas 
seriam herdeiras directas do pensa¬ 
mento medieval, e não do saber e do 
saber-fazer dos antigos. Alexandre 
Koyré mostrou que uma tal tese em 
história das ciências era destituída de 
fundamento. (...) Apesar das aparên¬ 
cias contrárias de continuidade histó¬ 
rica — Koyré Insistiu nisso de modo 
muitíssimo pertinente — ‘a física clás¬ 
sica, salda do pensamento de Bruno, 
de Gallleo, de Descartes, não continua, 
de facto, a flslca medieval dos [Buri- 
dan e Nlcole Oresme]; coloca-se dl- 
rectamente (o trad. escreve «de golpe*] 
num plano que gostaríamos de quali¬ 
ficar de arqulmedlano’». E, algumas 
linhas à frente, diz o mesmo autor: 
«(...) a ciência moderna nasceu da 
ciência antiga (...) a técnica moderna 
encontra os seus alicerces teóricos ao 
mesmo tempo na ciência antiga e na 
moderna (...)» (Vasco de Magalhâes- 
-Vllhena, «Progresso técnico e ‘bloca- 
gem’ social na cidade antiga — Esboço 
de alguns problemas», Seara Nova n.“ 
1448, Junho de 1966, p. 169). Como é 
preenchido este hiato? Diz o mesmo 
autor: «São justamente focos de cul¬ 
tura grega situados em paises que mul¬ 
tas vezes se consideram ‘bárbaros’ que 
se reveflarão os verdadeiros depositá¬ 
rios das tradições antigas» (ld., ld. n.“ 
1450, Agosto de 1966, p. 235). Mas 
deixemos esta questáo, sem aflorar 
sequer os problemas que ela levanta, 
para concluir com o autor: «Dos tecnó¬ 
logos gregos vem, na verdade, o pri¬ 
meiro esforço no sentido de dar um fun¬ 
damento cientifico à técnica. E esse 
esforço prodigioso que é retomado pela 
tecnologia moderna» (ld., p. 234). Marx, 
pelo contrário, parece filiar a química 
moderna na alquimia medieval. «Tal 
como a química nasceu Independente- 
mente da vontade [d ZMnsu] dos alqui¬ 
mistas que queriam fazer ouro, também 
as fontes da Indústria e do comércio 
mundiais Jorram lndependentemente da 
vontade dos possuidores de mercadorias 
lançados em perseguição da mercado¬ 
ria sob a sua forma mágica» (Kart 
Marx, Contribution A la critique de 
1’économie politique, em Oeuvres-Êco- 
nomie, Galllmard, col. Plêiade, 1969, v. 
I, p. 413). Mas, como se trata, ’ neste 
contexto, unicamente de uma figura de 
estilo, 'limito-me a assinalar a questão 
e passo adiante. 

Em 1892, num trabalho precursor, 
Engels analisou um caso concreto de 
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filiação de uma forma de reprodução 
das condições ldeoMgicas de existência 
das classes sociais no mesmo nível de 
uma estrutura Ideológica anterior. As 
condições específicas da luta de clas¬ 
ses em Inglaterra determinaram a de¬ 
pendência da burguesia inglesa em 
relação à aristocracia. «Que seria da 
burguesia Inglesa sem a sua aristo¬ 
cracia, que lhe ensinava as boas manei¬ 
ras (por piores que fossem), que Inven¬ 
tava para ela as suas modas, que for¬ 
necia oficiais ao exército para a manu¬ 
tenção da ordem interna, e à armada, 
para a conquista de novas colónias e 
de novos mercados?» (Friedrlch Engels, 
Sncialiame utonique et snc.ialisme acien- 
tifique, (Introdução à edição inglesa de 
1892), Êdltlons sociales, Paris 1968, p. 
41). «A burguesia inglesa está ainda 
hoje tão penetrada pelo sentimento da 
sua Inferioridade sociall que mantém à 
sua própria custa e à custa do povo 
uma classe decorativa de mandriões 
para representar dignamente a nação 
em todas as circunstâncias solenes, e 
considera-se muitíssimo honrada quando 
um dos seus membros é julgado sufi¬ 
cientemente digno para ser admitido 
nesse corpo exclusivo, fabricado no fim 
de contas por ela própria» (id„ p. 46). 
«Em Inglaterra, nunca a burguesia pos¬ 
suiu o poder sem o partilhar», resume 
Engels (ld., p. 44). Este facto está 
longe de ser tiolcamente Inglês e. com 
estas características, não é mais do que 
uma anllcação particular da lei geral 
que Engels formula: «Parece ser uma 
lei do desenvolvimento histórico que a 
burguesia não possa em nenhum pais 
da Eurooa aooderar-se do poder polí¬ 
tico — pelo menos por um tempo razoa¬ 
velmente longo — do mesmo modo 
exc'usivo Tvor aue a aristocracia feudal 
o conservou na idade média» (ld., pp. 
43-44). Deve-se esta situação ao facto 
de a burguesia criar num ritmo acele¬ 
rado a sua classe antagónica. Para 
manter os seus privilégios na luta dal 
resultante, é obrigada a coligar-se com 
a aristocracia, classe aue acabou de 
derrubar no plano político, e aue é 
demasiadamente fraca para concor- 
renclar a burguesia, sendo ainda sufi¬ 
cientemente forte nara lhe fornecer um 
aoolo na luta contra o proletariado. 
Curiosa miònia, oo<s. a de Engels, que 
o leva algumas linhas adiante a inver¬ 
ter os termos da auestão: «Um reino 
duradouro da burguesia só foi possível 
em países como a América, em aue O 
feudalismo não existia e onde. logo de 
Início, a sociedade se constituiu sobre 

a base burguesa» (ld., p. 44). Na rea¬ 
lidade, ê tautológico dizer-se que na 
América do Norte a burguesia não se 
aliou & nobreza porque esta não exis¬ 
tia. O problema é, pois, como se segue: 
a transplantação da sociedade burguesa 
para um enorme espaço «llvTe» (a 
burguesia arrasou os Índios america¬ 
nos com uma facilidade muito maior do 
que a que lhe foi necessária alguma 
vez na História para cortar a cabeça 
de um nobre) permitiu que as contra¬ 
dições entre as classes se atenuassem 
enquanto durou a expansão interna; 
hoje, que o capitalismo americano pros¬ 
segue a sua expansão exterior, impe¬ 
rialista, ele efectua uma política de 
alianças com as classes aristocráticas 
dos países para onde se expande, e 
que controla. 'Mas não é esta a nossa 
questão. Assente, pois, a necessidade 
de a burguesia se aliar com as antigas 
classes opressoras, vejamos a consequên¬ 
cia deste facto no nWno idec>’ógico. «Em 
Inglaterra, a continuidade das insti¬ 
tuições pré-revolucionárias e post-revo- 
luclonárias e o compromisso entre os 
grandes proprietários fundiários e os 
capitalistas tiveram a sua expressão 
na continuidade dos precedentes Jurídi¬ 
cos e na conservação respeitosa das 
formas feudais da lei» (id., p. 30). «Ele 
próprio (o comerciante ou o proprietá¬ 
rio da manufactura) era religioso, a 
religião fora a bandeira sob a qual 
havia combatido o rei e os senhores; 
não demorou muito a descobrir as van¬ 
tagens que se podia tirar dessa mesma 
refllgião Dara agir sobre o esolrito dos 
seus inferiores naturais e para os tor¬ 
nar dóceis às ordens dos patrões, a 
quem a impenetrável sabedoria divina 
achara por bem dar um lu^ar sunerior. 
Em suma, a burguesia Inglesa tomava 
lugar na opressão das 'classes inferio¬ 
res’, da grande massa produtiva da 
narâo, e um dos seus instrumentos de 
opressão foi a influência da religião» 
(ld.. p. 38). Durante dois anos. de 1848 
a 1850, a Europa é atravessada por um 
frémito revolucionário em aue a classe 
operária se destaca na vanguarda. Se 
antes a burguesia inglesa estava con¬ 
vencida de aue era necessário manter 
o esolrito re'l gloso na classe operária, 
como estas experiências a fizeram sen¬ 
tir mais lmoeriosamente ainda a neces¬ 
sidade da religião!» (ld., d. 43). «Agora, 
mais do que nunca, o povo deve ser 
mantido de rédea curta ne'os meios 
morais, e o primeiro e principal melo 
de acção sobre as massas é. e continua 
a ser, a religião» (ld., p. 47). 
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De inicio, o caminho seguido pela 
burguesia francesa foi diferente. 
Quando os estreitos limites do feuda¬ 
lismo francês estalavam sob a pressão 
do desenvolvimento das forças produti¬ 
vas, sem as poderem Já conter, dá-se 
um enorme surto cientifico exigido 
pelas necessidades desse desenvolvi¬ 
mento. Quanto maior fôr a tensão 
entre as forças produtivas que se de¬ 
senvolvem e o modo de produção que 
procura impedir esse desenvolvimento 
e manter dentro dos seus estreitos limi¬ 
tes, já condenados, essas forças pro¬ 
dutivas, tanto maiores serão as neces¬ 
sidades que o desenvolvimento das for¬ 
ças produtivas Impõem à Ideologia e, 
consegulntemente, tanto maior será a 
amplitude do nivel cientifico no inte¬ 
rior da estrutura ideológica. «Para que 
estas conquistas da burguesia, Já ma¬ 
duras e prontas a ser colhidas, pudes¬ 
sem ser asseguradas», diz Engels, «foi 
preciso que a revolução ultrapassasse 
multo o seu objectivo (..'.). Esta parece 
ser uma das leis da evolução da socie¬ 
dade humana» (ld., p. 36). Ao contrá¬ 
rio da Inglaterra, o quadro do feuda¬ 
lismo francês havia permanecido irre¬ 
mediavelmente estreito. A tensão resul¬ 
tante, e as suas consequências, tive¬ 
ram por Isso como resultado o caso 
concreto em que melhor se desenvol¬ 
veram todas as determinações que, nos 
outros casos, aparecem mais ou menos 
atenuadas nos seus efeitos. Assim, a 
revolução francesa possui um valor de 
exemplo universal sendo, ao mesmo 
tempo, a excepção ã regra, e este 
aspecto aparentemente contraditório que 
a historiografia Ideológica é impotente 
para resolver, ou tomando-a como 
modelo de todas as outras ou, por ver 
o seu carácter excepcional, negando-lhe 
o valor de exemplo. «Os materialistas 
franceses não limitaram as suas criti¬ 
cas somente ás questões religiosas; 
opuseram-se a todas as tradições cien¬ 
tificas e ãs instituições políticas do seu 
tempo. E, para provarem que a sua 
doutrina tinha uma aplicação universal; 
tomaram o caminho mais rápido e apli¬ 
caram-na arrojadamente a todos os 
objectos do saber numa obra de gigan¬ 
tes que lhes valeu o nome — a ‘En¬ 
ciclopédia’» (ld., p. 39). Mas, quando 
o modo de oroduçâo capitalista imprime 
um tal desenvolvimento às forças .pro¬ 
dutivas que começam (clcHcamente) a 
tornar-se estreitos os limites que as 
contêm, os reflexos sociais desse anta¬ 
gonismo vão determinar na estrutura¬ 
ção da ideologia tuna redução (cíclica) 

da amplitude do nível cientifico e uma 
extensão (cíclica) da amplitude do nível 
reprodutor das condições Ideológicas de 
existência das alasses. «(...) a burgue¬ 
sia francesa (...) negava a filosofia do 
século XVHI e, (...) como o cão da 
Bíblia, voltava ao seu vómito», anota 
Lafargue (ld., p. 24). «A burguesia 
francesa passou a jejuar às sextas (...). 
O seu materialismo afastara-os do bom 
caminho. ‘Die Religion muss dem VolTc 
erhalten werderí—é preciso conservar 
a religião para o povo, — só ela pode 
salvar a sociedade da ruína total. Infe- 
llzmente para eles, só o descobriram 
depois de terem empregue os melhores 
esforços a destruir para sempre a reli¬ 
gião. Era a vez do burguês britânico 
bradar em desforra; ‘Imbecis! Há dois 
séculos que vos podia ter dito isso!’» 
(ld., p. 48). 

Ignorando a distinção entre os dois 
níveis da ideologia, Althusser pode es¬ 
tabelecer um processo de evolução das 
ciências lnteiramente separado do pro¬ 
cesso de transformação da realidade 
concreta, confundindo sistematicamente, 
por Isso, o nível cientifico da ideologia 
com o nivel reprodutor das condições 
Ideológicas de existência das classes 
numa ideologia anterior. Sob este as¬ 
pecto, seria da maior utilidade uma 
•leitura cruzada dos seus textos em Lire 
le Capital e de Bur Vhistoire des Scien¬ 
ces. Limito-me agora a observar que 
este é um dos aspectos da negação 
althusserlana da prática (ver a este 
respeito a nota 7). 

'«(...) um pequeno mas cres¬ 
cente número de autores da segunda 
metade do século XVm que se esfor¬ 
çaram por elevar a geografia, da sua 
posição subordinada, para a de ciência 
independente, ‘reine Geographie’, ou 
‘geografia pura’, como lhe vieram a 
chamar (...) A primeira expressão 
deste movimento consistiu na exigência 
de que a geografia considerasse, como 
seu primeiro objecto, o mundo, não em 
termos de divisões políticas, mas das 
mais reais e duradouras divisões da 
natureza. As divisões das áreas só 
podem ser estabelecidas por fronteiras, 
e assim esta concepção começou por 
se exprimir na exigência de que a geo¬ 
grafia dividisse o mundo por ‘frontei¬ 
ras naturais’ de ‘regiões’ [‘lande*! em 
vez de o dividir por fronteiras políticas 
de Estados. Este movimento, que re¬ 
presentava um eco de Estrabão, fôra 
Já expresso por muitos autores, tanto 
geógrafos como juristas (nomeada- 
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mente Grotlus), no século XVI» (R. 
Hartshorne, «The Nature of Geography, 
A criticai survey of current thought ln 
the llght of the past», Annals of the 
Association of American Geographers, V. 
XXIX, n.» 3 e 4, 1939, ps. 213 [36] — 
213 [37]). 

™ Um caminho de investigação: 
quais os diversos elementos que, nesta 
fase, foram’ sucessiva ou simultanea¬ 
mente considerados fronteiras? 

i« A estas duas fases correspon¬ 
dem respectivamente num nível mais 
geral, as Ideologias humanista e ra¬ 
cista. Um problema a resolver, e cuja 
solução contribuirá para esclarecer as 
relaçóes da super-estrutura Ideológica 
com a Infra-estrutura económica: as 
Ideologias da segunda fase acham-se 
contidas, como tendência, nas ldeoio- 
gias da primeira fase, ou é somente o 
Imperialismo que se acha contido no 
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modo de produção capitalista, como 
tendência deste? 

Este processo repete-se nos di¬ 
versos campos Ideológicos. O legitimista 
BaUzac, na literatura Lord Sheiley, na 
teoria literária e na estética, bem como 
na produção poética, levou mais longe 
ainda esta critica, abê ao ponto de 
mudar a sua posição prática de classe 
(note-se que distingo «posição de 
classe» e «posição prática de classe»). 
INa teoria política e no comentário polí¬ 
tico, Alexis de ToquevlMe. Rougemont 
na teoria do amor. Malaparte na critica 
do comportamento, e por aqui fora. 
Note-se que a Inexistência de dlsclpu^ 
tos, por causas que Já adiante explico, 
tornam cêptica a critica elaborada, ou 
melhor, dão-lhe um carácter de cepti- 
cismo anarquista. 

Paris, Fevereiro-Maio de 197J 


